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Prefeitura de

PIÊN PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEM

Secretaria Municipal de Administração
Divisão de Compras e Licitações

0Q3

Órgão requísitante: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM. DIVISÃO COMPRA,S E
LICITAÇÕES

N° requerimento: 003/2022 1

Data: 18/04/2022

Objeto:
Processo de Inexigibilidade para pagamento de 05 (cinco) inscrições de servidores municipais no curso de
medicamentos e orientação jurisprudencial.

i

Justificativa:
í

Justifica-se tal pedido de inexigibilidade tendo em vista o amplo conhecimento dos palestrantes
I.:ü.do curso em questão, o curricuium dos mesmos se encontra em anexo, ambos tem experiência

notável em matéria de licitações e contratações públicas. I

Ainda vale citar que os 5(cinco) servidores inscritos participam diretamente de licitações com

objetos complexos, especialmente no caso de medicamentos, onde existe grande dificuldade em

iniciar e conduzir o processo licitatório (Termo de referência e orçamentos), quanto na fase de

elaboração do edital, sendo que, devido a atualização da legislação e também a constantes

recomendações dos órgãos controladores faz se indispensável absorver conhecimento êiprátiça
I

para que se possa realizar tais atividades com eficiência e dentro da legalidade.

Aprimorar o servidor publico é um investimento que trará inegáveis ganhos a Administração ho

quê tange a eficiência da prestação de serviços e economicidade ao eráario, resultando em pleno

cumprimento do interesse público.

Dotação Orçamentária:
03.Ó01.04.122.0003.2004. 3390-39. 48.00

Recursos (x) Próprios

Horários:

03/05 das 09:00 às 12:00 - 13:00 às 17:30 - 04/05 das 09:00 às 13:00

Prazo para entrega/prestação ou execução dó serviço/obra:
Porto Alegre/RS

Rua Amazonas, 373 — Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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Há licitação em curso para o objeto pretendido?

Em caso afirmativo informar:

á) N° do processo licitatório
b) N° do Contrato/ata de registro de preços vigente
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços

(  ) Sim (x) Não

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Departamento de Licitações e Compras

i Eduardo Duarte Scheivaraski

Departamento de Licitações e Compras
Matrícula n° 4765289

Claude

Secretário Münicipa
Lse de Andrade
dministração e Finanças

Rua ̂^azonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136
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Prefeiü^rade PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN '
I  Secretaria Municipal de Administração

r^l Divisão de Compras e Licitações

TERMO DE REFERENCIA

I
1  1

j  I
I  I
1  I

COMPLEMENTAR AO ANEXO I

Processo de Inexigíbilídade para pagamento de 05

(cinco) inscrições de servidores municipais no curso

dé medicamentos e orientação jurisprudencial.

Plên, 18 de abril de 2022

•  I
I
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PIÊN
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

Secretaria Municipal de Administração
Divisão de Compras e Licitações

TERMO DE REFERENCIA - COMPLEMENTAR AO ANEXO I

1. OBJETO r"

1.1. Processo de inexigibilidade para pagamento de 05 (cinco) inscrições de

servidores municipais no curso de medicamentos e orientação jurisprudencicii.

i

ESPECIEICAÇOES

2.1. As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:

PRESENCIAL - Licitação de Medicamentos: exigências da LeiA  f KiidCN^.iML - Licixaçao ae meaicamenios:

UO N.°14.133/21 e orientação jurisprudencial
3 04 , 1 —— i*

'1, •• De 03/0

í--\%\ -\í:

5/2022 ate 04/05/2022

26/04/2022

1° dia das ôh às 12h e das 13h30 às 17h30:
2° dia das 9h à8l3h.

AIAMU

RUA dos Andfidâs 1234/5=

BaiíTo CpnTrc - Pono Aiogfe • fíS

Clarissa Lima Ávila e Darci Reali

@ ;

Qualificar os tcsponsavGis pela ixitaçao de medicamentos para o aiontíimcnto das ctígéndas legais e ap^oniamentos da jurispnJdônda pa.n;

essa espécie de aquisição de bons, inciuíndc-se os de dispensação {>or ordem jud.ciai c- analisar as dispossções espe-uTicas trazidas pela Lei

K.L53/2L

Curso presencial. Leia atentamente as condições de participação, antes do finalizar a sua inscrição.

3. JUSTIFICATIVA

Justificativa:

Justifica-se tal pedido de Inexigibilidade tendo em vista o amplo conhecimento dos

palestrantes do curso em questão, o curriculum dos mesmos se encontra em anexo,

ambos tem experiência notável em matéria de licitações e contratações públicas.

Ainda vale citar que os 5(cinco) servidores inscritos participam diretamente de licitações

com objetos complexos, especialmente no caso de medicamentos, onde existe grande
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dificuldade em iniciar e conduzir o processo licitatório (Termo de referjência e

orçamentos), quanto na fasé de elaboração do edital, sendo que, devido a atualização
;  I ,

da legislação e também a constantes recomendações dos órgãos controladores faz Se

indispensável absorver conhecimento e prática para que Se possa realizar tais

atividades còm eficiência e dentro da legalidade. |
I  ' i
j  1

Aprimorar o servidor publico é um investimento que trará inegáveis ganhos a
Administração no que tange a eficiência da prestação de seH/içòS e
economicidade ao eráario, resultando em pleno cumprimento do interesse
público.

4.1. O Curso será realizado em Porto Alegre /RS

No horário: Conforme programação.

Sr ' RECE^MÉNTO E£gaipp.DEfACEITACÃO . ,y. ■ " I

5.1. Os materiais serão recebidos: j i
f  ■ ' I ■

1- Provisoriamente, no decorrer do curso, para efeito de verificação da conformidade
com as especificações constantes na proposta. l i

6.-iy;-g:oMB)B^NiyAMENiir©lÈitiiscAi![ZAçÃo ::

6.1. A fiscalização da contratação será exercida pelo servidor Eduardo Duarte
Scheivafaski, matricula n° 4765289 a qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no
curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração. i

I  , ■

6.2. A fiscalização dê que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, põr qualquer irregularidade, ainda quê
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitóriòS, ou emprego dei material
inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em
correspòhsabilidade da Administração ou de seuS agentes e prepòstos, de

'  conformidade com o art. 120 da Lei n° 14.133/21 i
.■• 1 - ■ I ' ■

7.1. A Contratada obriga-se a:

7.1.1. Efetuar a entrega do itens nas condições, no prazo e no local indicado pela
Secretaria, em estrita observância das especificações da proposta. |

:  ■ I ■
7.1.2. Atender prontamente a quaisquer exigências da Adnriinistração, inerentes aO
objeto do presente Termo de Referência; !
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7.1.3. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito)

horas que antecede o evento, os motivos que impossibilitem o cumprimento dó Curso

previsto, com a devida comprovação;

7.1.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

proposta;

7.1.5. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada,

exceto nas condições autorizadas no Termo dê Referência,

7.1.6. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal,

prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução

do contrato.

8.1. A Contratante obriga-se a:

8. OBRIGÂÇÕESíDÂÍCONTRATANTE

8.1.1. Receber provisoriamente a prestação de serviços na data ê horários
estabelecidos;

8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conforrhidadé recebida

provisoriafnente com ás especificações constantes da proposta, para fins de. aceitaçãò

e recebimento definitivo;

8.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através

de servidor especialmente designado;

8.1.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto

Eduardo DuartêlSeheívaraski

Departamento de Licitações e Compras

Claudemir Josè^de Andrade
Secretário Municipal de Administração e Finanças
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INSTITUTO

DEESTUDOS

MUNICIPAIS

Porto Alegre, 1

Prezados

Município de Piên

Piên - PR

Assunto; Orçamento para participação no curso "Licitação de Medicamentos: exigênc|as da Lei
N.914.133/21 e orientação jurisprudenciai".

Validade da Proposta: 7 dias.

Empresa proponente:

Razão Social: IBM - instituto de Estudos Municipais Ltda.

CNPJ: 02.310.921/0001-86

Endereço: Rua dos Andradas N°1234 - Conjunto 1603 — Centro Histórico - CEP: 9^.020-008 — Porto
Aiegre/RS
Telefone: 513778 1188 E-maii: iemiaiem.inf.br Site: www.iem.inf.br

informamos abaixo os valores de inscrição para os cursos:

Licitação de Medicamentos: exigências da Lei N.914.133/21 e orientação |jurisprudenciai; que sera
ministrado em Porto Alegre, nos dias 03 e 04 de maio de 2022.
INSCRiÇÕES: até 26 de abril de 2022, em w\A/\w.iem.inf.br/cursos
HORÁRIOS: 1° dia: 9h às 12h e das 13h30 às 17h30; 2° dia: das 09h às 13h.

LOCAL: AiAMU - Rua dos Andradas, 1234 - 89 andar. Bairro Centro Histórico,/; Porto Alegre - RS
MiNiSTRANTE(S): Clarissa Lima Aviia e Darci Reaii

Valores'de inscrição de acordo com o número de participantes.

a) 4 participantes: R$ 2.760,00 (dois mil, setecentos e sessenta reais).!

b) 5 participantes: R$ 3.450,00 (três mil, quatrocentos e cinqüenta reais).

I

O pagarnento deverá ser feito por boleto bancário ou depósito. No segundo caso, deverá ser enviadp o

comprovante, identificando o município, ao e-maii iemíSjem.inf.br. A/confirmação das vagas se dará
mediante pagamento ou envio do empenho.

Dados Bancários:

Banco db Brasil (001)
Agência: 2567-4

Conta Corrente: 20 500-1

CNPJ 02.310.921/0001-86

As vagas são limitadas e estão condicionadas a inscrição no site p'o lEM, assim como a efetivação do
pagamento ou envio prévio do empenho.

Pág 1 de 2

Rua dos Andradas; 1234 | Sala, 1603J. Centro | Porto Alegre | RS j ,GEP:.90.020-008.1 (51)3778-11881 iem-@i.3m.ihf;bf | www.iam.Inf.br
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No caso de dúvidas estamos a sua disposição no e-mail iem@iem.inf.br ou pelo telefone (51) i 78-ji

1188.

Atenciosamente,
I

Darci Real!

Diretor do lEM

1

9

Plíg 2 de 2

Rua dos AndradaSi 1234 | Sala: 1603 j,Centro | Portò Alegre | RS | GEP:.90.020-008^| (51) 3778-1188 | ieín@iern.ínf;b'r| viAw.iem.inf.br



Darci Reali

Endereço para acessar este CV; http://lattes.cnpq.br/1362885327463950

ID Lattes: 1362885327463950

Última atualização do currículo em 19/11/2021
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I

Possui graduação em Direito peia Universidade de Caxias do Sul (1992) e mestrado em Direito peia '

Universidade de Caxias do Sui (2005). Docente da Universidade de Caxias do Sul no período 2005-2010, nos i

cursos de Direito, Curso Superior de Gestão Pública, Especialização em Direito Ambiental e Extensão em Direito |

do Estado. Diretor, técnico e sócio-gerente do Instituto de Estudos Municipais Ltda - lEM. Tem eitperiência na j
área de Direito, com ênfase em Direito Constitucional, Administrativo, Tributário, Previdenciário, Urbanístico e |
Ambientai. Atua na prestação de assessorias, na qualificação de recursos humanos e no desenvolvimento e ,

suporte de sistemas de informática para a Administração Pública, em diversos Estados do Brasil. Autor e co-autor

de diversos livros, dentre os quais Os Municípios e a Tributação Ambiental; Instrumentação Jurídica;
Instrumentação Administrativa; Previdência Municipal: Guia dos Fundos e Institutos; Regime Próprio de .
Previdência dos. Municípios; Transporte Escolar: Segurança, Qualidade, Responsabilidade; Sinalização Viária: o
Guaia dos Municípios e Manual do Motorista e do Operador de Máquinas. Autor de dezenas de artigos publicados j
em livros e revistas técnicas. Autor de dezenas de poiígrafos técnicos vinculados a cursos ministrados através do i
lEM. (Texto informado pelo autor) i

I

Identificação
Nome

Nome em citações bibliográficas
Lattes íD

Darci Reali-?^
REALI, D.

® http://lattes.cnpq.br/1362885327463950

Endereço
Endereço Profissional

i

Instituto de Estudos Municipais Ltda, Empresa de /\ssessoria Municipal.
Rua dos Andradas, 1234 sala 1603

Centro Histórico

90020008 - Porto Alegre, RS - Brasil

Telefone: (51) 37781188

Fax; (51) 37781188

URL da Homepage: http://www.iem.inf.br

Formação acadêmica/titulação
2003 - 2004

1987 - 1992

Mestrado em Direito (Conceito CAPES 4).
Universidade de Caxias do Sul, UCS, Brasil. i

Título: A extrafiscalidade dos tributos municipais como instrumento político de promoção
da melhoria do meio ambiente urbano,Ano de Obtenção: 2005.
Orientador: Jayme Paviani. ;
Palavras-chave: direito ambiental; tributação ambiental; extrafiscalidade; tributação
municipal.
Grande área: Ciências Sociais Aplicadas

Grande Área: Ciências Sociais Aplicadas / Área: Direito.
Graduação em Direito. I
Universidade de Caxias do Sul, UCS, Brasil. i

i

Formação Complementar

Atuação Profissional



Universidade de Caxias do Sul, UCS, Brasil.

Vinculo institucional

2005 - 2015 Vínculo: convidado, Enquadramento Funcional: professor

012

Prefeitura Municipal de Carlos Barbosa, PMCB, Brasil.

Vínculo institucional I

1993 - 1997

Vínculo institucional

1995 - 1995

Vínculo institucional

1994 - 1994

Atividades

12/1993 - 5/1997

1/1995 - 2/1995,

2/1994-3/1994

Vínculo: Servidor Público, Enquadramento Funcional: Secretário de Administração, Carga j
horária: 40 ;

Vínculo: Servidor Público, Enquadramento Funcional: Secretário de Agricultura Substituto,^
Carga horária: 40 '

Vínculo: Servidor Público, Enquadramento Funcional: Secretário da Fazenda Substitituto, i
Carga horária: 40 I

Direção e administração. Secretária Municipal de Administração. '
Cargo ou função ■

Secretário Municipal de Administração. j
Direção e administração. Secretária Municipal de Agricultura. I
Cargo ou função

Secretário Municipal de Agricultura Substituto. |
Direção e administração. Secretaria de Fazenda. |
Cargo ou função l

Secretário Municipal de Fazenda Substituto. !

Associação Riograndense de Empreendimentos de Assist. Téc. e Extensão Rural, EMATER/R!3, Brasil. !

Vínculo institucional ,
1979 - 1993 Víncuio: Celetista, Enquadramento Funcional: Empregado - Técnico em Agropecuária, |

Carga horária: 40 |
Atividades '
9/1979 - 12/1993 Sen/iços técnicos especializados, Associação Riograndense de Empreendimentos de Assist.

Téc. e Extensão Rural. ,

Serviço realizado 1
Assistência técnica e extensão rural.

Áreas de atuação

2.

m 3,
4.

5.

6.

Grande área: Ciências Sociais Aplicadas / Area: Direito / Subárea: Direito
Público/Especialidade: Direito Administrativo.
Grande área: Ciências Sociais Aplicadas / Área: Direito / Subárea: Direito
Público/Especiaiidade: Direito Constitucionai.
Grande área: Ciências Sociais Aplicadas / Área: Direito / Subárea; Direito
Público/Especialidade: Direito Previdenciário.
Grande área: Ciências Sociais Aplicadas / Área: Direito / Subárea: Direito
Púbilco/Especialidade: Direito Tributário.
Grande área: Ciências Sociais Aplicadas / Área: Direito / Subárea: Direito
Público/Especiaiidade: Direito Ambiental.
Grande área: Ciências Sociais Aplicadas / Área: Direito / Subárea: Direito Urbanístico.

Idiomas

Italiano

Espanhol

Produções

Compreende Razoavelmente, Fala Pouco, Lê Bem, Escreve Pouco.

Compreende Razoavelmente, Fala Pouco, Lê Razoavelmente, Escreve Pouco.

Produção bibliográfica

Livros publicados/organizados pu edições
1. CONTE, TI.; BARON, T. ; REALI, D.. INSTRUMENTAÇÃO ADMINISTRATIVA. 1^. ed. Caxias do Sul - RS: Educs, 2007. 232p .
2. 1& REALI, D.. Os Municípios e a Tributação Ambiental. 1®. ed. Caxias do Sul - RS: Educs, 2006. v. 500. 159p .
3. Quissini, Maria do Carmo Padilha ; REALI, D,; SILVA, S. H.; REALI, D.. INSTRUMENTAÇÃO JURÍDICA. 1^. ed. Caxias do

Sul: Educs, 2006. 297p .



4. ti REALI, D.; DALCIN, A. L.. SINAUZAÇÃO VIÁRIA - O GUIA DOS MUNICÍPIOS, ed. Porto Alegre: Metrópole Indústria
Gráfica Ltda, 2002. v. 1000.226p. _ ;

5. ti REALI, D.; DALCIN, A. L.; RUBIM, G. V.; PAUSE, J. C. F.; SILVA, N. S.; STAHNKE, O. B. . REGIME PRÓPRIO DE
PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO. 1^. ed. Porto Alegre: Metrópole Indústria Gráfica Ltda, 2002. v. 2000.190p . |

6. ✩ REALI, D.; PERIN, A. J.; DALCIN, A. L.; PUPERI, C. A. ; RUBIM, G. V. ; GIORGIO, O. M. D. ; STAHNKE, O. B.. j
TRANSPORTE ESCOLAR. 1^. ed. Carlos Barbosa: Gráfica Editora São Jorge Ltda, 1999. v. 1000.137p .

7. REALI, D.; DALCIN, A. L. . MANUAL DO MOTORISTA E DO OPERADOR DE MÁQUINAS. 1^. ed. Carlos Barbosa: Grafica ;
Editora São Jorge Ltda, 1999. v. 1000. 94p . ' j

8. ti REALI, D.; DALCIN, A. L.; OLIVEIRA, E. I. ; SCHMITT, J. C. ; SOUZA, L. N. ; STAHNKE, O. B. . PREVIDÊNCIA j
MUNICIPAL - GUIA DOS FUNDOS E INSTITUTOS, l^.-ed. Carlos Barbosa: Gráfica Editora São Jorge Ltda, 1998. v. 1000. 94|:i

01 3

Capítulos de livros publicados . . ^
1. Agda Meneguzzo ; Darci Reali; REALI, D.; REALI, D.. a CONTRIBUIÇÃO DA REGULAMENTAÇÃO PREVIDENCIÁRIA PARA

A GESTÃO FISCAL RESPONSÁVEL DOS REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. In: Filho, Alipio Reis Filho; I
Warpechowski, Ana Cristina Moraes; Ramos | Filho, Carlos Alberto de Moraes. (Org.). A contribuição da regulamentação j
previdenciária para a gestão fiscal responsável dos regimes próprios de previdência social. led.Belo Horizonte: Fórum, 2020,
V. 1, p. 21-41.

Trabalhos completos publicados em anais de congressos
■ |-|-t f r-k A AAI IMT^TnAI M ITOCr-f Á H T A A r\ I T^^CM^T A M CAtT"/^ AMC

1 REALI

/

.

2.

3.

5.

6.

7.

8.

9.

10.

11.

12.

13.

14.

, D.. ESTRUTURA MUNICIPAL NECESSÁRIA AO LICENCIAMENTO AMBIENTAL. In: OS MUNICÍPIOS E A QUESTÃO ;
AMBIENTAL, 2002. OS MUNICÍPIOS E A QUESTÃO AMBIENTAL. _ ^ j
REALI, D.. CONTROLE INTERNO DAS OBRIGAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. In: ENCONTRO SOBRE CONTRIBUIÇÕES E I
BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS-INSS, 2002, Porto Alegre, 2002.
REALI, p.. DIREÇÃO DE ESCOLA, UM OLHAR MAIS CUIDADOSO. In: IV ENCONTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, 2002, Porto
Alegre, 2002. , , !
REALI, D.. O IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO: PLANTA DE VALORES E CRITÉRIOS TÉCNICOS LEGAIS. In:
CURSO DE ATUAUZAÇÃO DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA MUNICIPAL, 2002, Porto Alegre, 2002.
REALI, D.. A FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE E OS REFLEXOS NO IPTU. In: ENCONTRO SOBRE ESTATUTO DA CIDADjE
E QUESTÕES TRIBUTÁRIAS, 2001, Porto Alegre. ESTATUTO DA CIDADE E QUESTÕES TRIBUTÁRIAS, 2001. j
REALI, D.. FATORES DE RISCO NAS CRECHES E ESCOLAS E A RESPONSABILIDADE PELOS ALUNOS. In: III ENCONTRO '
ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, 2001, Porto Alegre. III ENCONTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO, 2001.
REALI, p.. REGIMES DE PREVIDÊNCIA DOS MUNICÍPIOS: MEDIDAS LEGAIS A SEREM IMPLEMENTADAS. In: ENCONTRO |
SOBRE REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA, 2001, Porto Alegre. ENCONTRO SOBRE OS REGIMES PRÓPRIOS DE |
PREVIDÊNCIA, 2001. 1
REALI, D.. IPTU: ALÍQUOTAS PROGRESSIVAS E DIFERENCIADAS. In: CURSO SOBRE IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL;
URBANO E CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA, 2001, Porto Alegre. CURSO SOBRE IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO
E CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA, 2001.
REALI, D.; GIORGIO, O. M. D. . ÓRGÃO EXECUTIVO MUNICIPAL DE TRÂNSITO. In: MUNICIPAUMÇAO DO TRANSITO -
ÓRGÃO EXECUTIVO DE TRÂNSITO, 2001, Porto Alegre. MUNICIPALIZAÇÃO DO TRÂNSITO - ÓRGÃO EXECUTIVO DE
TRÂNSITO, 2001. „ ,
REALI, D.; DALCIN, A. L. . PLANHAMENTO NA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. In: PIANQAMENTO NA /IDMINISTRAÇAO :
MUNICIPAL, 2001, Carlos Barbosa e Garibaldi, 2001.
REALI, D.. AS JARIS E AS REGRAS DE TRÂNSITO. In: TREINAMENTO SOBRE JARI MUNICIPAL, 2001, Porto Alegre. |
TREINAMENTO SOBRE JARI MUNICIPAL, 2001.

REALI, D.. CONTROLE DOS ATOS RELACIONADOS À PREVIDÊNCIA. In: ENCONTRO SOBRE CONTRIBUIÇÕES E
BENEFÍCIOS PREVIDENCIÁRIOS, 2000, Porto Alegre. ENCONTRO SOBRE CONTRIBUIÇÕES E BENEFÍCIOS
PREVIDENCIÁRIOS, 2000.
REALI,!).. O TRANSPORTE ESCOLAR E A LEGISLAÇÃO DE TRÂNSITO. In: ENCONTRO SOBRE TRANSPORTE ESCOLAR,
1999, Porto Alegre. ENCONTRO SOBRE TRANSPORTE ESCOLAR, 1999.
REALI, D.. TÉCNICA LEGISLATIVA. In: ENCONTRO SOBRE DEVERES DO LEGISLATIVO E DO EXECUTIVO, 1998, Porto
Alegre. ENCONTRO SOBRE DEVERES DO LEGISLATWO E DO EXECUTIVO, 1998.

I

Apresentações de Trabalho
1. REALI, D.. Trânsito. 2008. (Apresentação de Trabalho/Seminário).

Demais tipos de produção técnica

1. REALI, D.. Gestão de Serviços Públicos, fechamento dos estudos da subunidade. 2009. (Videoaula).
2. REALI, D,. Gestão de Serviços Públicos. 2009. (Videoaula).

Bancas

Participação em bancas de trabalhos de conclusão



pi 1 4-Trabalhos de conclusão de curso de graduação t' i
1. REALI, O.. Participação em banca de Romeo Luis Golembieski.Direito bancário e a tutela do concumidor. 2009, Trabalho de ■

Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Universidade de Caxias do Sul. >
2. REALI, D.. Participação em banca de Karina Pasquali.A importância da educação na erradicação do trabalho infantil. 2009. 1

Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Universidade de Caxias do Sul.
3. REALI, D.. Participação em banca de Fabrício Bortoncello.Judicialização dos serviços públicos de saúde: omissão do Poder i

Executivo ou invasão de competência do Poder Judiciário. 2009. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - j
Universidade de Caxias do Sul. i

4. REALI, D.. Participação em banca de Bruna Marin.Legislação ambiental; suas aplicações e conseqüências para as empresas |
brasileiras. 2009. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Universidade de Caxias do Sul. I

5. REALI, D.. Participação em banca de Samuel Petroli.A (in)constitucionalidade do planejamento tributário. 2009. Trabalho dej
Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Universidade de Caxias do Sul. '

6. REALI, D.. Participação em banca de Diogo Farina.Plágio musical. 2009. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em j
Direito) - Universidade de Caxias do Sul. j

7. REALI, D,. Participação em banca de Gerson Rafael Juchem.A intervenção na propriedade rural como mecanismo
garantidor da função ambiental. 2009. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Universidade de Caxias do |
Sul. I

8. REALI, t>.. Participação em banca de Maria Angela C. Piovesana.A possibilidade de prisão civil do devedor no cumprimento j
de sentença que o condena em prestação de alimentos. 2009. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - I
Universidade de Caxias do Sul. ,

9. REALI, D.. Participação em banca de Tiago Domeneghini.As concessões de uso especial para fins de mortidia e de direito i
real de uso representam formas de "usucapião" de bens públicos?. 2009. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em
Direito) - Universidade de Caxias do Sul.

10. REALI, D.. Participação em banca de Danielle Dalla Corte Signor.ICMS no transporte de cargas. 2009. Trabalho de |
Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Universidade de Caxias do Sul.

11. REALI, t).. Participação em banca de Vera Lúcia da Ré.O instituto de outorga do direito de uso como instrumento de ;
sustentabilidade dos recursos hídricos. 2008. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Universidade de j
Caxias do Sul. ^ ■

12. REALI, D.. Participação em banca de Everton Barbieri Mayer.As exigências jurídicas e os meios coercitivos aplicáveis às j
indústrias no que tange à questão da poluição ambiental. 2008. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - ,
Universidade de Caxias do Sul. !

13. REALI, D.. Participação em banca de Marcos Giiioli.O regime da concessão como alternativa de financiamento da melhoria |
das vias urbanas e do transporte coletivo. 2008. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Universidade de ̂
Caxias db Sul. _ |

14. REALI, D.. Participação em banca de Lourdes Masiero.Adoção: o direito de viver em família. 2008. Trabalho de Conclusão |
de Curso (Graduação em Direito) - Universidade de Caxias do Sui. |

15. REALI, D.. Participação em banca de Juliano Luis Osmarini.A reserva de vagas nos concursos públicos para pessoas com i
necessidades especiais: direito pendente de recepção pelos entes federados. 2008. Trabalho de Conclusão de Curso j
(Graduação em Direito) - Universidade de Caxias do Sul. !

16. REALI, D.. Participação em banca de Saionara Hilário Rodrigues.Democratização do acesso à justiça e os juizados especial^;
cíveis da comerca de Bento Gonçalves/RS. 2008. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Universidade d&
Caxias db Sul. I

17. REALI, D.; Participação em banca de Gerson Luiz Shafer.A (im)possibilidade dos municípios instituírem cobrança de valores
em razão da exploração econômica de bens públicos por particulares. 2007. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação ern
Direito) - Universidade de Caxias do Sul. j

18. REALI, D.. Participação em banca de Danilo Cavagni.Competência legislativa para a regulação dos padrões de identidade e
qualidade do vinho no Brasil. 2006. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Universidade de Caxias do j
Sul.

19. REALI, D.. Participação em banca de Felix Antonio Oyarzaba Dala Riva Filho.A inconstitucionalidade da carga tributária j
excessiva dos produtos que geram tributos indiretos (objetivamente o petróleo). 2006. Trabalho de Conclusão de Curso
(Graduação em Direito) - Universidade de Caxias do Sul. I

20. REALI, Di.. Participação em banca de Roberto Camargo Meggiolaro Junior.A livre disposição do crédito tributário do IPI.
2006. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Universidade de Caxias do Sul.

21. REALI, D.. Participação em banca de Erick Fernando Caetano.A hipótese de incidência tributária sobre os procedores de
acesso à internet. 2006. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Universidade de Caxias do Sul.

Eventos

Participação em eventos, congressos, exposições e feiras

1. o Estatuto da Cidade, o Meio Ambiente e os Municípios. III Fórum Regional de Meio Ambiente. 2006. (Congresso).
2. II CONGRESSO BRASILEIRO DE DIREITO URBANÍSTICO. 2002. (Congresso).
3. II CONGRESSO ESTADUAL DE PROCURADORES MUNICIPAIS. 2001. (Congresso).
4. I SEMINÁRIO DE ESTUDO AMBIENTAL DE CARLOS BARBOSA. 2000. (Simpósio).
5. CURSO PARA PROCURADORES MUNICIPAIS. 1999. (Encontro).
6. SEMINÁRIO INTERNACIONAL DA REFORMA DA PREVIDÊNCIA: MUDANÇAS E PERSPECTIVAS. 1999. (Sèminário).
7. XXX ENCONTRO SOBRE ADMINISTRAÇÃO DE PESSSOAL. 1999. (Encontro).
8.
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CURSO SOBRE O NOVO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO,CURSO SOBRE O NOVO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO.
1998. (Outra).

9. ENCONTRO REGIONAL DE EDUCAÇÃO.ENCONTRO REGIONAL DE EDUCAÇÃO. 1998. (Encontro).
10. XXIV ENCONTRO NACIONAL DE PROCURADORES MUNICIPAIS. 1998. (Encontro).

11. XXIX ENCONTRO - DPM SOBRE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL. 1998. (Encontro).
12. O NOVO REGIME DE CONCESSÕES E PERMISSÕES DE SERVIÇOS PÚBLICOS. 1996. (Seminário).
13. XXVII ENCONTRO - DPM SOBRE ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL. 1996. (Encontro).
14. ENCONTRO SOBRE LICITAÇÕES E CONTRATOS MUNICIPAIS. 1995. (Encontro).
15. XXI ENCONTRO NACIONAL DE PROCURADORES MUNICIPAIS. 1995. (Encontro).

16. II SEMINÁRIO DE ESTUDOS AMBIENTAIS.II SEMINÁRIO DE ESTUDOS AMBIENTAIS. 1993. (Seminário).
17. I SEMINÁRIO DE ESTUDO AMBIENTAL DE CARLOS BARBOSA.I SEMINÁRIO DE ESTUDO AMBIENTAL DE CARLOS BARBOSA.

1991. (Seminário).

Orientações'

I

Orientações e supervisões concluídas

Monografia de conclusão de curso de aperfeiçoamento/especialização
1. Feiix Antonio Oyarzabal Dala Riva Filho. A inconstitucionaiidade da carga tributária excessiva dos produtos que geram |

tributos indiretos (objetivamente o petróleo). 2006, Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em direito) - Universidade j
de Caxias do Sul. Orientador: Darci Reaii. ;

2. Danilo Cavagni. Competência legislativa para a regulação dos padrões de identidade e quaiidade do vinho no Brasil. 2006. ;
Monografia. (Aperfeiçoamento/Especialização em direito) - Universidade de Caxias do Sui. Orientador: Darci Reali. |

Trabalho de conclusão de curso de graduação j
1. Gerson Rafael Juchem. A intervenção na propriedade rural como mecanismo garantidor da função ambiental. 2009. Trabalho

de Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Universidade de Caxias do Sul. Orientador: Darci Reali.
2. Fabricio Bortoncello. Judicialização dos serviços públicos de saúde: omissão do Poder Executivo ou invasão de competência !

do Poder Judiciário?. 2009. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Universidade de Caxias do Sul. |
Orientador: Darci Reali.

3. Vera Lúcia da Ré. O instituto de outorga do direito de uso como instrumento de sustentabilidade dos recursos hidricos. 1
2008. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Universidade de Caxias do Sul. Orientador: Darci Reali. '

4. Marcos Gilioli. O regime da concessão como alternatíva de financiamento da melhoria das vias urbanas e do transporte j
coletivo. 2008. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Universidade de Caxias do Sui. Orientador: Darci;
Reaii. '

5. Juliano Osmarini. A reserva de vagas nos concursos públicos para pessoas com necessidades especiais: direito pendente de
recepção pelos entes federados. 2008. Trabalho de Conclusão de Curso. (Graduação em Direito) - Universidade de Caxias do
Sul. Orientador: Darci Reali. 1

Educação e Popularização de C & T
I

Livros e capítulos

1. 'í? REALI, D.. Os Municípios e a Tributação Ambiental. 1®. ed. Caxias do Sui - RS: Educs, 2006. v. 500. 159p .
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Possui graduação em Ciências Jurídicas e Sociais pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Eiul

(2005). Mestre em Direito, área de concentração Fundamentos da Experiência Jurídica, na Universidade Federal

do Rio Grande Do Sul - UFRGS (2017). Especialista em Saúde Pública pela Universidade Federal do Rio Granide

Do Sul - UFRGS (2021) e em Direito Público pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (201ji)-

Foi Assessora Jurídica do Município de Sentinela do Sul/RS (2008-2012). Membro do Conselho dos Procuradores

e Assessores Jurídicos Municipais (Projurs) no ano de 2009. Foi Assessora Jurídica (2012-2014), Diretora de

Administração (2014-2016) e Coordenadora da Controladoria (2016-2017) da Fundação Hospitalar Getúlio

Vargas. Foi Assessora Jurídica da Procuradoria-Geral do Município de Canoas/RS (2019-2020). Tem experiência
,  I

na área de Direito com enfase em Direito Publico. (Texto informado pelo autor) i

Identificação
Nome

Nome em citações bibliográficas
Lattes ID

Clarissa Lima Ávila

AVILA, C.L.

http://lattes.cnpq.br/2720563659417199

Endereço

Formação acadêmica/titulação
2015 - 2017

2020 - 2021

2012 - 2013

2008 - 2009

2000 - 2005

1997 - 1999

1989 - 1996

Mestrado em Direito (Conceito CAPES 5). ;
Universidade Federal do Rio Grande do Sui, UFRGS, Brasil. |
Título: O voto direto,Ano de Obtenção: 2017. !

Orientador: Cezar Saldanha Souza Júnior. |
Especialização em Especialização em Saúde Pública. (Carga Horária: 420h). :
Universidade Federai do Rio Grande do Sui, UFRGS, Brasil.

Título: Perfil das ações judiciais relacionadas à atenção domiciliar no âmbito do Sistenria
Único de Saúde no Estado do Rio Grande do Sul.

Orientador: Roger dos Santos Rosa. ^

Especialização em Especialização em Direito Público. (Carga Horária; 360h).
Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, PUCRS, Brasil.
Título: Os índices de educação infantil no Rio Grande do Sul e o principio da eficiência' na
Administração Pública.
Orientador: Têmis Limberger. '

Especialização em Direito Processual Civil. (Carga Horária: 432h).
Faculdade IDC, FIDC, Brasil.

Título: A responsabilidade civil do Estado e a denunciação da lide de servidor público.'
Orientador: José Tadeu Neves Xavier. ,
Graduação em Ciências Jurídicas e Sociais. |
Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, PUCRS, Brasil. .

Título: Da compra e venda a contento e a aplicabilidade do artigo 49 do Código de Defesa
do Consumidor.

Orientador: Lúcia Isabel Godoy Junqueira D?Azevedo.

Ensino Médio (2° grau). '
Colégio Cruzeiro do Sul, CCS, Brasil. !
Ensino Fundamental (1° grau). j
Colégio Cruzeiro do Sul, CCS, Brasil. ;



Formação Complementar
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2014 - 2014 Extensão universitária em PEC - Programa de Educação Continuada. (Carga horária: EOii).
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, ÜFRGS, Brasil.

2013 - 2013 Extensão universitária em PEC - Programa de Educação Continuada. (Carga horária: ;
120h). I
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, ÜFRGS, Brasil. ;

2012 - 2012 Extensão universitária em Capacitação de Professores para EAD ? 12^ Edição. '
Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, PUCRS, Brasil,

2012 - 2012 Extensão universitária em Capacitação em Licitações e Contratos. (Carga horária: 36h).'
Faculdade IDC, FIDC, Brasil.

2010 - 2010 Extensão universitária em Direito Constitucional e Processual Civil. (Carga horária: lOOH).
Faculdade IDC, FIDC, Brasil, j

2010 - 2010 Curso Extensivo de Português Instrumental, (Carga horária: 120h), i
Cursos Jane Barros, CJB, Brasil, !

2010 - 2010 Direito Comercial, (Carga horária: 75h). i
Escola Superior da Magistratura do Rio Grande do Sul, ESM-AJURIS, Brasil.

2010 - 2010 Direito do Consumidor. (Carga horária: 30h).
Escola Superior da Magistratura do Rio Grande do Sul, ESM-AJURIS, Brasil. j

2009 - 2009 Extensão universitária em Direito Administrativo. (Carga horária: 52h). |
Faculdade IDC, FIDC, Brasil.

I

Atuação Profissional

Fundação Hospital Municipal Getúlio Vargas, FHMGV, Brasil.

Vínculo institucional

2016 - 2017 - Vínculo: Celetista, Enquadramento Funcional: Coordenadora da Controiadoria, Carga i
horária: 40 |

Vínculo institucional |
2014 - 2016 Vínculo:, Enquadramento Funcional: Diretora de Administração, Carga horária: 40
Vínculo institucional i

2012 - 2014 Vínculo:, Enquadramento Funcional: Assessora Jurídica, Carga horária: 40 |

Prefeitura Municipal de Sentinela do Sul, PMSS, Brasil.

Vínculo institucional

2008 - 2012 Vínculo:, Enquadramento Funcional: Assessora Jurídica

I

Amorim Advogados Associados, AADVA, Brasil. '

Vínculo institucional

2006 - 2009 , Vínculo: Prestador de Serviços, Enquadramento Funcional: Advogada, Carga horária: 30

Vara da Fazenda Pública do Foro Central da Comarca de Porto Alegre, VFP, Brasil. |

Vínculo institucional

2004 - 2006 Vínculo: Estagiária, Enquadramento Funcional: estágio. Carga horária: 20 i
Outras Informações Estagiária junto ao Gabinete da Dr® Mareia Kem Papaieo, no 2° juizado da 1® Vara da'

Fazenda Pública, nas funções de elaboração de projetos de sentença, auxílio nos |
despachos, no encaminhamento de medidas ao cartório, no atendimento aos advogados e
público, pesquisa de doutrina e jurisprudência. '

Gonçalves Consultoria Jurídica S/C, GCJ, Brasil. ;

Vínculo institucional

2006 - 2006 Vínculo: Prestador de Serviços, Enquadramento Funcional; Advogado, Carga horária: Í30
Outras lnformaçõ,es Funções de elaboração de peças processuais, acompanhamento de processos, serviços de

Foro nas instâncias Federal, Estadual e Trabalhista, bem como atendimento a clientes.
Vínculo institucional

2001 - 2004 Vínculo: Estagiária, Enquadramento Funcional: estagiária. Carga horária: 20
Outras informações Funções de elaboração de peças processuais, serviços de Foro nas instâncias Federal,'

Estadual e Trabalhista, bem como atendimento a clientes.

Prefeitura Municipal de Canoas, PMC, Brasil.

Vínculo institucional



2019 - 2020 Vínculo; Servidor Público, Enquadramento Funcional: Assessora Jurídica, Carga horária: 40

Áreas de atuação

018

1. Grande área: Ciências Sociais Aplicadas / Area: Direito / Subárea: Ciências Sociais j
Aplicadas.

2. Grande área; Ciências Sociais Aplicadas / Área: Direito / Subárea: Direito Público.

3. Grande área: Ciências Sociais Aplicadas / Área: Direito / Subárea: Direito '

Público/Especialidade: Direito Constitucional.
1

4. Grande área: Ciências Sociais Aplicadas / Área: Direito / Subárea: Teoria do

' Direito/Especialidade: Teoria do Estado. i

1

Idiomas 1

Inglês
Espanhol

Português
Francês

Compreende Razoavelmente, Fala Razoavelmente, Lê Bem, Escreve Razoavelmente.
Compreende Razoavelmente, Fala Poüco, Lê Razoavelmente, Escreve Pouco.
Compreende Bem, Fala Bem, Lê Bem, Escreve Bem.
Compreende Pouco, Fala Pouco, Lê Razoavelmente, Escreve Pouco.

Produções

Produção bibliográfica

Capítulos de livros publicados I
1. AVILA, C.L.. João Camilo. In: Cezar Saldanha Souza Júnior; Carlos Eduardo Dieder Reverbel. (Org.). Pensadores Políticos j

de Direito do Estado, led.Porto Alegre: Gráfica da UFRGS, 2017, v. 1, p. 106-146. j
2. AVILA, C.L.. Agências reguladoras e a função fiscalizatória do Estado. In: Ricardo Antônio Lucas Camargo. (Org.). Direito e

Crise Econômica: limites da Racionalidade, led.Porto Alegre: Sérgio Antonio Fabris Editor, 2016, v. 01, p. 107-125.

Eventos

Participação em eventos, congressos, exposições e feiras

1. 1° Congresso Virtual do Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde. 2020. (Congresso).
2. Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil - MROSC. Entendendo a Lei n° 13.019/2014 do planejamento à

prestação de contas. Abordagem voltada ao Ano Eleitoral. 2020. (Outra).
3. A Atuação da Procuradoria e da Assessoria Jurídica na Administração Pública Municipal. 2019. (Outra).
4. III ENCONTRO DE CONTROLES INTERNOS DO RS. 2019. (Encontro).

5. MARCO REGULATÓRIO DAS ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL: PRINCIPAIS TÓPICOS DAS PARCERIAS COM O
TERCEIRO SETOR. 2019. (Encontro).

6. Principais Apontes do TCE e Medidas Corretivas. 2019. (Outra).
7. Atualização Em Direito Processual Civil - O NCPC. 2016. (Seminário).
8. VII Fórum De Debates Sobre Direito, Política E Sociedade. 2016. (Seminário).
9. Workshop Novos Modelos de Gestão para as Fundações Públicas de Direito Privado na Área da Saúde. 2016. (Simpósio).
10. 2° Seminário Nacional das Fundações Estatais de Saúde - Senafes. 2015. (Seminário).
11. Conceitos Fundamentais Do Direito No Estado Constítucional. 2015. (Seminário).
12. II Seminário Nacional da Associação Nacional de Fundações Estatais de Saúde (Anfes). 2015. (Seminário).
13. VI Fórum De Debates Sobre Direito, Política E Sociedade. 2015. (Seminário).
14. VII Ciclo De Debates Em História Do Direito. 2015. (Seminário).
15. 1° Seminário Nacional das Fundações Estatais de Saúde. 2014. (Seminário).
16. Câmara Técnica Jurídica - SENAFES. 2014. (Oficina).
17. Sistema de Registro de Preços. 2013. (Encontro).
18. 1° Congresso Nacional de Direito Eleitoral. 2012. (Congresso).
19. III Seminário Estadual de Educação e IV Seminário Regional de Educação. 2012. (Seminário).
20. I Seminário de Direito Eleitoral na Prática - Aspectos Polêmicos e Questões Relevantes para as Eleições 2012. 2012.

(Seminário).
Treinamento sobre Condutas Vedadas no Ano Eleitoral. 2012. (Outra).21.

22.

23.

24.

25.

Treinamento sobre Direito de Acesso à Informação: Aspectos Práticos da Lei n° 12.527/2011 aplicados aos Municípios. 2&12.
(Outra). '
Treinamento sobre Providências para o último ano de mandato. 2012. (Outra).
ERCO - Encontro Regional de Controle e Orientação. 2011. (Encontro).
Treinamento de Capacitação em Direito Tributário Municipal - Módulo I. 2011. (Outra).



26. Treinamento de Capacitação em Direito Tributário Municipal - Módulo II. 2011. (Outra).
27. 30° Congresso de Municípios do Rio Grande do Sul. 2010. (Congresso).
28. Atualização em Direito Civil e Processo Penal. 2010. (Outra).

29. Eleições 2010 - esclarecendo as principais dúvidas dos administradores públicos. 2010. (Encontro).
30. Encontro sobre as alterações na Política de Assistência Farmacêutica - Novas Portarias. 2010. (Encontro).
31. Encontro sobre as alterações na Política de Assistência Farmacêutica - Novas Portarias. 2010. (Encontro).
32. Mesa de debates: Processo Administrativo Disciplinar sem vícios. 2010. (Outra).
33. Mesa Redonda: More Legal. 2010. (Outra).

34. Treinamento sobre Licitação Pública - Módulo I (processamento das fases Interna e Externa). 2010. (Outra).
35. Treinamento sobre Licitação Pública - Módulo II (Contratação Direta: Dispensa e Inexigibilidade). 2010. (Outra).
36. Treinamento sobre o Sistema de Registro de Preços. 2010. (Outra).

37. Treinamento sobre Sistema Único de Saúde - Aspectos Práticos. 2010. (Oficina).
38. XXXIV Encontro Nacional de Procuradores Municipais. 2010. (Encontro).

39. Fórum Estadual sobre Gestão de Políticas Públicas para Mulheres nos Municípios. 2009. (Encontro).
40. I Seminário Previdência Social em debate - temas atuais. 2005. (Seminário).
41. X Jornada Internacional de Direito. 2005. (Congresso).

42. VIII Jornada Internacional de Direito. 2003. (Congresso).

43. Direito e Voluntariado. 2002. (Outra).

44. III Semána Acadêmica Maurício Cardoso. 2002. (Encontro).

45. II Semana Acadêmica Maurício Cardoso. 2002. (Encontro).

46. I Jornada Lia Pires de Tribunal do Juri. 2002. (Seminário).
47. O novo Código Civil - Parte Geral. 2002. (Outra).
48. IV Jornada Internacional de Direito. 2001. (Congresso).

49. Seminário Código de Trânsito em debate. 2001. (Seminário).
50. Seminário de Direito Ambiental - uma visão interdisciplinar. 2001. (Seminário).
51. Projeto "SAJUG SEIS E MEIA" sobre Atividade do Processo de Execução. 2000. (Encontro).
52. Responsabilidade Civil. 2000. (Outra).
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: lEM - INSTITUTO DE ESTUDOS MUNICIPAIS LTDA

CNPJ: 02.310.921/0001-86

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado qu'e
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federai do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto là
Procuradoria-Gerai da Fazenda Nacional (PGFN). . j

I

Esta certidão é válida pára o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, parja
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange Inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. j

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade ha Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. '
Emitida às 15:12:34 do dia 22/03/2022 <hora e data de Brasília>. |
Válida até 18/09/2022.

Código de controle da certidão: 04CE.C48D.FE89.D72A
Qualquer raSura ou emenda invalidará este documento. I
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS | 1

Nome: lEM - INSTITUTO DE ESTUDOS MUNICIPAIS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)'
CNPJ: 02.310.921/0001-86

Certidão n°: II848595/2022 I

Expedição: 14/04/2022, às 11:09:18
Validade: 11/10/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados daidat^
de sua expedição. j

i  !
Certifica-se que lEM - INSTITUTO DE ESTUDOS MUNICIPAIS LTDA (MATRIZ jE
FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° Õ2.310.921/0001-86, NÃO CONSTA
como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12 . 440/2011 ' e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho. | i_
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relaç.ío
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. |
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho ha
Internet (http://www.tst.jus.br). ,
Certidão emitida gratuitamente. i :

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os | dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos' judiciais trabalhistas, inclusive nó concernente ajos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, i a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrent|:es
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público ;do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva. ,

Dú\Udas e sugestões: cndt@tst.jus.br



PREFEITURA DE PORTO ALEGRE
SÉCRETARÍA MUNICIPAL DA FAZENDA

!  I

CERTIDÃO GÉRAL NEGATIVA DÉ DÉBITOS

Esta certidão é válida até: 14/05/2022

Nome: lEM ;lNSTITUTO DE ESTUDOS MUNICIPAIS LIDA - EPP

CNPJ: 02.310.921/0001-86

Réssaivãdó o direito de a Fazenda Púbiica Municipài cobrar quaisquer créditos que vierem a sér
apurados,' é certificado que, para o contribuinte acima especificado não constam débitos
véncidos, liançados até 6 de abrii de 2022, : '

Certidão emitida ém 14/04/2022 às 11:14:55, cohforrhe Decreto 14.560 e instrução Nõrmativâ SMF
04/2003. ; I

i  . . " i ' '
A autenticidade desta certidão deverá ser verificada no sítio dá Secretaria Municipài da Fazenda
(http://www.pOrtoaiegre.rs.gov.br/smf), informando GNPJ: 02.310.921/0001-86 éio código de
autenticidade 6235F521ÈDAB



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

SECRETARIA DA FAZENDA

RECEITA ESTADUAL

Certidão de Situação Fiscai n° 0019471449

023

identificação do tituiar cia certidão:

Nome: lEM INSTITUTO DE ESTUDOS MUNICIPAIS LTDA

Endereço: RUA D
CENTR

DS ANDRADAS, 1234, SALA 1603
O HISTÓRICO, PORTO ALEGRE - RS

CNPJ: 02.310.921/0001-86

Certificamos que, aos 25 dias do mês de ABRIL do ano de 2022, revendo os bancos de dados da Secretaria da Fazenda, o tituiar
acima enquadra-se na seguinte situação: '
CERTIDÃO NEGATIVA

Descrição dos Débitos/Pendências:

a certidão NÃO É VÁLIDA para comprovar; !
a; a quitação de tributos devidos mensaimente e deciarados na Declaração Anual de Simples Nacional (DASN) e po
Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional (PGDAS-D) pelos contribuintes optantes pelo
Simples Nacional; !
b) em procedimento judicial e extrajudicial de inventário,de arrolamento, de separação, de divórcio e de dissolução de
união estável, a quitação de ITCD, Taxa Judiciária e ITBI, nas hipóteses em que este imposto seja de competêncija
estadual (Lei n° 7.608/81).
No caso de doação, a Certidão de Quitação do ITCD deve acompanhar a Certidão de Situação Fiscal.

Esta certidão constitui-se em meio de prova de existência ou não, em nome do interessado, de débitós ou pendências
relacionados na Instrução Normativa n° 45/98, Título IV, Capítulo V, 1.1. |

I

A presente certidão não elide o direito de a Fazenda do Estado do Rio Grande do Sul proceder a posteriores j
verificações e vir a cobrar, a qualquer tempo, crédito que seja assim apurado. j

Esta certidão é válida até 23/6/2022. i
I

Certidão expedida gratuitamente e com base na IN/DRP n° 45/98,Título IV, Capítulo V.

Autenticação: 0029464133
A autenticidade deste documento deverá ser confirmada em https://www.sefaz.rs.gov.br.
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Voltar Imprimir

CAtXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 02.310.921/0001-86
Razão Social SEM instituto de estudos municipais ltda
Endereço; R dos andradas 1234 1603 / centro histórico / porto alegre /

RS/ 90020-008

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Valldade:04/04/2022 a 03/05/2022

pertlflcação Número: 2022040402300776536590

Informação obtida em 19/04/2022 10:48:00

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.calxa.gov.br

https://consulta-crf.calxa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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lEM-INSTITUTO DE ESTUDOS MyiVOCIP/ÇiSLTDA' í * *•,
NIRE N.s 432Ú367S3Si; i * í *!* * *

SEGUNDA CONSOLIDAÇÃO CONtRaTUAL * *

DARCI REALI, brasileiro, casado, advogado còm registro ná OAB/RS ns 32.764, portador da Cédula de Identidade in®
3014886448 expedida pela SSP/PC-RS, CPF 290.905.470-53, residente na Rua General João Manoel, n.® 207, apto. 83, CÍ;P.
90.010-030, Porto Alegre — RS. j
AGDA MENEGUZZÒ, brasileira, solteira, advogada com registro na OAB/RS n.® 74.745, RG 3066038898 expedida pi;la
SJS/RS, CPF 993765980-91, residente e domiciliada na Rua General Vitorino, 267, apto 501, CEP 90.020.171, Porto Alegré -
RS. I
Únicos sócios do lEM - INSTITUTO DE ESTUDOS MUNICIPAIS LTDA - EPP, sociedade limitada, com sede à Rua áos
Andradas, 1234, coKjunto 1603, Centro Histórico, Porto Alegre/RS, CEP 90020-008 Porto ■ Alegre-RS, crilPJ
Ò2.310.921/0001-86, com seu ato constitutivo devidamente arquivado na Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Sul,
sòb n.® 43203675351, promovem esta Segunda Consolidação Contratual da sociedade referida, com base nas cláusula!; e
condições seguintes: j

primeira - A sociedade se apresenta sob a denominação social de iEm - INSTITUTO DE ESTUDOS MUNICIPAIS LTDA - Elj'?,
CNPJ 02.3l0.921/0001-86, com sede à Rua dos Andradas, 1234, sala 1603, Centro Histórico, Porto Alegre/RS, CEP 90020-
008. ;

SEGUNDA - O capital social do IEM, devidamente integralizado, é de R$ 42.000,00 (quarenta e dois mil reais), dividido em
42.000 (quarenta e duas mil) quotas de R$ 1,00 (um real), com ã seguinte distribuição entre os sócios: j

SOCIO QUOTAS VALOR TOTAL-R$

Agda Meneguzzo 2.000 2.000,00

Darci Reali 40.000 40.000,00

TOTAL 42.000 42.000,00

!■

TÉRCÈiRa - A sociedade passa a ter ó seguinte objeto sõciai: a) desenvolvirriénto, cessão de uso e comercialização de
equipamentos, cómponentes e sistemas (programas) de informática e prestação de serviços de suporte técnico; b) ensitiio;
c) capacitação dé recursos humanos, através da realização de cursos, treinamentos, seminários, sinipósios, encontros,
palestras e similares; d) cursos preparatórios para concursos públicos; e) elaboração de avaliaçãó e auditoria atuarial, bem
cómo assessoria para implementar as mudanças decorrentés das avaliações atuariais; f) consultoria e asséssoriâ ém
diferentes áreás, através de profissionais técnicos especializados próprios ou contratados, em objetos compatíveis conji a
habilitação dos sócios ou de terceiros contratados; g) assessoria e consultoria no desenvolvimento de projetos idé
captação de recursos financeiros e outros projetos técnicos; h) edição e comercialização de livros, apostilas e outijos
rhateriais didáticos, impressos ou em meio digital; i) emissão de pareceres técnicos; j) patrocínio de estudos é pesquisas
sobre diferentes rotinas especialmente relacionadas à área pública e outros serviços correlatos.

QUARTA - A responsabilidade de cada sócio por eventuais prejuízos é restrita ao valor de suas quotas, mas tod(3s
respondem solidariamente pela integralização do capital social. |
QUINTA - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento d(3s
outros sócios, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço, direito de preferência para á sua aquisição se
postas à venda, assegurada a aquisição na proporção das quotas de cada sócio remanescente, forrrializando; se realizada
a cessão delas, a alteração contratual pertinente. |
SÉXTA - O sócio cotista que desejar retirar-se da sociedade deverá dar aviso por escrito aos demais sócios com uma
antecedência mínima de 60 (sessenta) dias. ]
SÉTIMA - Em caso de liquidação de quota, salvo acordo entre o sócio retirante e os demais sócios remanescentes, os
hâveres correspondentes ao sócio retirante serão apurados atualizando o valor das quotas pelo IGP-M - índice Geral Jé
Preços de Mercado ou outro que o vier a substituir, podendo haver parcelamento.
OITAVA - Em caso de falecimento ou interdição de qualquer dos sócios, extingue-se a participação dos mesmos
sociedade, não cabendo direito à sociedade por parte de herdeiros, sucessores e do incapaz, revertendo as quotas

V

A Junta Comercial do Estado do Rio Grande Do Sul certifica que o documento protocolizado sob o n° 16/275838-3, referente à empresa IEM
INSTITUTO DE ESTUDOS MUNICIPAIS LTDA - EPP, NIRE 4320367535-1, foi deferido e arquivado sob o n" 4348837, em 17/10/2016. A
validação deste documento poderá ser feita no site desta Junta Comercial - http://www.jucergs.rs.gov.br/, informe o n° do protc colo e sua
chave de segurança L6G60. Este documento foi autenticado e assinado digitalmente em 25/10/2016 às 15:40, por Cleverton Signor -
Secretário Geral.

pág. 2/4
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sociedade. Nesse caso, o valor de seus haveres será apurado e liquidado adotando-se os mesmos critérios especificados 1
na cláusula anterior, que trata da liquidação de quotas. . . I

NONA - A administração da sociedade será exercida pelo sóçio DàRCÍ RFALi, iaoladêtijentej na qualidade de sócio]
administrador, com poderes e atribuições de realizar todaá .as operações-pwra-a "conaecução de seu objeto social,]
representando a sociedade ativa e passiva. Judicial e extrajudicialmente, sendo o seu exercício previsto nesse contrato,]
sendo que à sócia AGDA MENEGUZZO caberão atividades técnicas e administrativas auxiliares, podendo representar o iEMj
apenas para atividades específicas, mediante procuração específica outorgada pelo sócio administrador. j
§ Í2 - Os sócios do lEM receberão "pró-labore" mensal, fixado de comum acordo pelos sócios em reunião, respeitando as ;
normas fiscais vigentes e os seus limites. j
§ 2S - É vedado aos sócios fazerem uso da empresa na prestação de garantia, fiança, aval ou qualquer outro título de 1
favor em negócios estranhos ao objeto social. !

DÉCIMA - Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, os administradores prestarão contas Justificadas de i
sua administração, procedendo à elaboração dos demonstrativos e registros contábeis nos termos da legislação vigente. '

DÉCIMA PRIMEIRA - A divisão e distribuição dos lucros auferidos pela sociedade será decidida em reunião dos cotistas;
com decisão firmada em ata, podendo ser autorizada a antecipação de lucro, respeitadas as disposições legais vigentes.

Parágrafo único. A divisão dos lucros não precisa obedecer ao percentual de proporção das quotas subscritas de cada]
sócio, podendo ser convencionado, por decisão da maioria, divisão diversa.

DÉCIMA SEGUNDA - O administrador declara sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a administração |da
sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob efeitos dela, a pena que vécie,

ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime fallmentar, de prevaricação, suborno, concussÊio,

peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa de concorrência,

contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. ]■
I

décima terceira - A sociedade entrará em liquidação nos casos previstos em lei, ou por deliberação dos sócios cotistas;
aplicando-se a legislação brasileira. ■ ;

Parágrafo único: Em caso de dissolução da sociedade, o patrimônio será partilhado aos sócios na proporção do capital de
cada um na sociedade.

DÉCIMA QUARTA — Os casos não especificados neste estatuto serão decididos por voto da maioria dos sócios.

DÉCIMA QUINTA - O endereço da sociedade passa a ser a Rua dos Andradas, n.s 1234, conjunto 1603, CEP 90020-008]
Porto Alegre-RS e fica eleito o Foro da Comarca de Porto Alegre-RS, para o exercício e o cumprimento dos direitos e
obrigações resultantes deste contrato.

DÉCIMA SEXTA - Ficam revogadas todas as demais cláusulas do contrato social original e das posteriores alterações,
vigendo única e exclusivamente as cláusulas do presente instrumento de CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO .SOCIAL.

:7

Socio

Porto Alegre (RS), 1 de Julho de 2016.

Araa Ivieneguzz
Socia

Testemunhas:

J'0ir Antunes Iviontiel

RG. 70^670B49
I

uno Alves Rocna

RG.3087651547

A Junta Comercial dò Estado do Rio Grande Do Sul certifica que o documento protocolizado sob o n° 16/275838-3, referente à empresa lEM
INSTITUTO DE ESTUDOS MUNICIPAIS LTDA - EPP, NIRE 4320367535-1, foi deferido e arquivado sob o n" 4348837, em I7/I0/20I6. A
validação deste documento poderá ser feita no site desta Junta Comercial - http://www.jucergs.rs.gov.br/, informe o n° do protocolo e sua
chave de segiirança L6G60. Este documento foi autenticado e assinado digitalmente em 25/10/2016 às 15:49 por Cleverton Signor -
Secretário Geral.
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C JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO"SUn"

CERTIFICO C REGISTRO EM: 17/10/2016 SOB N°: 4348837

Protocolo; 18/275838-3, DÈ 06/10/2016 /
Eii^cãsa.:43 2 0367535 1
lEM INSTITUTO DB ESTUDOS

MUNICIPAIS LTDA - EPP

CLEVERTON SIGNOR

SECRET/Í RIO-GERA.L

O

SERVIÇO NOTARIAL
í<UASIOUEIRÃ-eAM BAIRRO CENTRO

(51) 2121.5200
SERVIÇO NOTARIAL RUA SIQUEIRA CAMPOS. 1185- BAIRRO CENT

PORTO ALEGRE - RS ■ FONE/FAX (51) 2121^0
wviw.tabeiionalomanica.com.br ^ ^

eíionalom

Reconheço e AUTCN

AHtUNBS MONTIBL
sètás de uso

+-+"+t I ♦ i J-+i -^■fc
+++■♦

zxrmas de; JAIR

I, Indicadas com as
!■+++++++++++++++++++

Reconheço a AuTBHTZCIOADB da Cirna de: AODA
MBUB9UZZ0, indicada com a seta de uso de
Tabèl lona to .++++++++-f++-t+-++++++4+-4 ■t±üd«-++++++++++

+•»■ ♦•++++++++++++++++++++>-rF+++++-»-t"tí^++++++++•ÍÍ-FÍ+4iF++4^ 444 f4444
PA VERDADL

:ulhc de 2016.
nc; 276)

42B52r42.Ç33 (R9 C..9C)

PdAto Aaregre, ll 'de 'julho de 2016. a
6.i0V<Í2;28:25. func: 276)
C45S.01.1600003.46306 (RÇ O,

Emo

Selo ( Bmoi

Solo (8)
VÁUDO SEM EMENDAS OU RASURAS

VÀUDO SOMENTE SEM EMENDASimA

A Junta Comercial do Estado do Rio Grande Do Sul certifica que o documento protocolizado sob o n° 16/275838-3, referente à empresa lEM
INSTITUTO DE ESTUDOS MUNICIPAIS LTDA - EPP, NIRE 4320367535-1, foi deferido e arquivado sob o n° 4348837, em I7/I0/20I6. A
validação deste documento poderá ser feita no site desta Junta Comercial - http://www.jucergs.rs.gov.br/, informe o n° do protocolo e sua
chave de segurança L6G60. Este documento foi autenticado e assinado digitalmente em 25/10/2016 às 15:49, por Cleverton Signor -
Secretário Geral.
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^Secretaria da Micro e Pequena Empresa da Presidência da República „
Secretaria de Racionalização e Simplificação
Departamento de Registro Empresarial e Integração

NIRE (da sede ou filial, quando a

sede for em outra UF)

43203675351

Código da Natureza

Jurídica

2062

de Matrícula do Agente

Auxiliar do Comércio

f-.^REQÜÊRtMEr»rrOrw é. :-r; ■ . Jlr- ■

NOME;

ILMO. SR. PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

lEM INSTITUTO DE ESTUDOS MUNICIPAIS LTDA - EPP

N° DO PROTOCOLO fUso da .liinta Pn

Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Sul

16/193244-4

' ■ -iftí,

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

requer a V.S° o deferimento do seguinte ato;

N° DE CÓDIGO CÓDIGO

VIAS DO ATO DO EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

26 jui
m

N° FCN/RE

RS2201600747311

yr^
EMPRESARIAI

ALTERACAO

021 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARiAL)

051 CONSOLIDAÇÃO DE CONTRATO/ESTATUTO

PORTO ALEGRE • RS

Local

7 Julho 2016

^Data

Representantè Legal da Empresa/Ag^e*Atixiliar do Comércio:

Nome: DARCI REALI-^ j
Telefone de Contaf^r'tsÍTo024-352&^^ '
Assinatura:.»I -/

JUNTA CQMERCrAL j
oMr--

ISAO SINGULAR

Norfie(s) Efnpresarial(als) igual(als) ou semelhante(s):

r~] SIM I

/íM

rJDRTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL J

CERTIFICO O REGISTRO EM: 22/08/2016 SÓB N°; 4324504

Protocolo: 16/193244-4, DE 11/08/2016

; A3 2 0367535 X
lEM INSTITUTO DE ESTUDOS
MUNICIPAIS LTDA - EPP cLEVERTON SIGNOR

SECRET/RIO-GERAL

<_o,

( C
t r= A "Vy'v')
hXPJLÚW

[7] Lê- O' □•não:^/_/_^ V\\.)re/0-
DataData Responsável Responsável

Data

Responsável

DECISÃO SINGULAR
I ^ Processo em exigência. (Vide despacho èm folha ánexa)
' I Processo deferido. Publique-se e ãrqulve-se.

Processo Indeferido. Püb!ique-se.

2^ Exigência 3° Exigência

□

i^3/0'q /
Data

4® Exigência 5® Exigenci

DECISÃO COLEGIADA

□ Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)
1"^ Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

□ Processo indeferido. Publique-se.

2® Exigência 3° Exigência

□
4® Exigência

□
5® Exigência

□  ;

o^ERVÃgrõES

Vogai Vogai Vogai

Presidente da Turma

í2tií%:^ Chnejzj&í/dcK, ^ 0,^c^
■Ã3. g-g . 6.t .r9i. .SrJ - 02 .3 6 ■ 3^.^ •

A Junta Comercial do Estado do Rio Grande Do Sul certifica que o documento protocolizado sob o n° 16/193244-4, referente à eifipresa IBM
INSTITUTO DE ESTUDOS MUNICIPAIS LTDA - EPP, NIRE 4320367535-1, foi deferido e arquivado sob o n° 4324504, em 23/jJ8/20ie. A
validação deste documento poderá ser feita no site desta Junta Comercial - http://www.jucergs.rs.gov.br/, informe o u do protocolo e sua
chave de segurança ZCDJQ. Este documento foi autenticado e assinado digitalmente em 26/08/2016 às 14:43, por Cleverton Stgnor -
Secretário Ceral. ' x i /opág. 1/3



lÊM - INSTTTUTO DE ESTUDOS MUNICIPAIS LTDA

NIRE N.E^432q3675351 .
ALTERAÇÃO CONTRÀTUAL BE N.» 6f SES^NC^COiaTOllOAÇÃO CONTRATUAL

I  : • • • - ••• . I

DARCI REALI, brasileiro, casado, advogado cofli registro'na \JÃB/RS ns 32.764, portador da Cédula dé Identidade n '■
3014885448 expedida pela SSP/PC-RS, CPF 290.905.470-53, residente na Rua General João Manoel, n.E 207, apto. 83, CEP,.
90.010-030, Porto Alegre - RS. |
EVERTON FRAGA DA SILVA, brasileiro, solteiro, com habilitação em Sistemas de Informação, portador da Cédula de
Identidade n.s 9070299079, expedida pela SJS/RS, CPF n.s 958727600-00, residente e domiciliado na Rua Cidréira, 144,
Bairro Ipanema, CEP 9Í76Ò-190, Porto Alegre-RS. |
VIVIANE PIACENtiNI, brasileira, solteira, advogada com registro na OAB/RS ns 57.311, portadora de Cédula de Identidadj;
n2 3073211645 expedida pela SJTC/RS, CPF n.s 947.874.920-04, residente e domiciliada na Rua Cidreira, 144, BairrjD
Ipanema, CÈP 91760-190, Porto Alegre — RS. i
Únicos sócios do lEM - INSTITUTO DE ESTUDOS MUNICIPAIS LTDA, sociedade limitada, com sede à Rua dos Andrada:;,
1234, conjunto 1603, Centro Histórico, Porto Alegre/RS, CEP 9002Ó-008 Porto Alegre—RS, CNPJ 02.310.921/0001-86, cor
seu áto constitutivo devidamente arquivado na Junta Comercial do Estado do Rio Grande do Sul, sob n.® 43203675351,

Promovem esta Sexta Alteração Contratual da sociedade referida, com base nas Cláusulas e condições seguintes:

DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

PRIMEIRA - É admitida na sociedade AGDA MENEGUZZD, brasileira, solteira, advogada com registro na OAB/RS n.a
74.745, RG 3066038898 expedida pela SJS/RS, CPF 993765980-91, residente e domiciliada na Rua General Vitorino, 267,
apto 501, CEP 90.020.171, Porto Alegre - RS, na qualidade de sócia ingfessante. j
SEGUNDA - Retirâm-se da sòciedadé, com a transferência das quotas ao sócio remanescente e ao sócio ingressànté: ií)
EVERtÕN FRAGA da SILVA, cedendo e transferindo, a título oneroso, por meio de operação de venda, a totalidade dé siia
participação, correspondente a 9.000 (nove mil) quotas unitárias de R$ 1,00 (um real) cada, perfazendo, na soma, o tOt d
de R$ 9.000,00 (nove mil reais) ao sócio remanescente DarCí Reáli; b) VIVIANE PIACENTINI, cedendo e' transferindo, a
título oneroso, por meio de operação de venda, a quantia dé 10.000 (dez mil) quotas unitárias de R$ 1,00 (um real) cad 3,
perfazendo, na soma, o total de R$ 10.000,00 (dez mil reais) ao sócio remanescente Darci Reali e cedendo e transferindo,
a título oneroso, por meio de operação de venda, a quantia de 2.000 (duas mil) quotas unitárias de RS 1,CI0 (um real) cadjs,
perfazendo, na soma, o total de R$ 2.0OO,OO (dois mil reais) à sócia Ingressante Agda Meneguzzo. |
Parágrafo únicó: Os sócios cedèhtes dão aòs cessionários e à sociedade plena e geral quitação relativamente à cessão dais
quotas e sobre todús os direitos relativos aos serviços técnicos prestados pelo lEM, incluindo-se os contratos vigentes e cs
direitos gerais é intelectuais relativos aOs mesmos serviços, bem como, desses, reciprocamente a recebem.

TERCEIRA - Em razão das alterações dispostas nas cláusulas anteriores, o cápitaf social, que é de R$ 42.000,00 (quâfenta
dois mil reais), dividido em 42.000 (quarenta e duas mil) quotas de R$ 1,00 (um real), passa a ter a seguinte distribuição
entre os sócios remanescente e ingressante:

SÓCIO QUOTAS VALOR TOTAL-R$

Agda Meneguzzo 2.000 2.000,00

Darci Reali , 40.000 40.000,00
TOTAL 42.000 42.000,00

ÕUARTA - Os sócios remanescentes, DARCÍ REALI e AGDA MENEGUZZO, neste ato, assumem o ativo e passivo áa
sociedade, respondendo civil e criminaímente por todos os atos praticados. !
QÜINTA - A administração da sociedade será exercida pelo sócio DARCÍ RÉALI, isoladamente, na qualidade dé sócio
administrador, com poderes e atribuições de realizar todas aS operações para a consecução de seu objeto social,
representando a Sociedade ativa e passiva, judicial e extrajudicialmente, sendo o seu exercido previsto nesse instrumento
contratual. {

SEXTA - O sócio administrador declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a administração da
sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena qli
vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita Qtís^bOrnòl

\

A Junta Comercial do Estado do Rio Grande Do Sul certifica que o documento protocolizado sob o n° 16/193244-4, referente à em])resa lEM
INSTITUTO DE ESTUDOS MUNICIPAIS LTDA - EPP, NIRE 4320367535-1, foi deferido e arquivado sob o n° 4324504, em 23/08/2016. A
validação deste documento poderá ser feita no site desta Junta Comercial - http://www.jucergs.rs.gov.br/, informe o n° do protocolo e sua
chave de segurança ZCDJQ. Este documento foi autenticado e assinado digitalmente em 26/08/2016 às I4:4ji, por Cleverton Sigrior -
Secretário Geral.
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CI30
I

ncussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da
concorrência, coiitrã as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

SÉTIMA - Permanecem vigentes as demais cláusulas nlo^ltèrádassrelStivas^ao'"contrato social consolidado. j
-  « ^ J

Porto Alegre (RS), 5 de julho de 2016.'

Sócio remanescente

I Reali

jy^Socios retirantes

Sócio Ingressante

Everton Fk

Testemunhas;

[\da Silva

Jàir Antúnes Montie

G. 70"re670849

Agdã^Meneguzzo

lacentini

IO Alves Rocha

RG.3087651547

■ )K r;

Reconheço por AUTENTICIDADE a s firrAas/de EVERTON
W e VIVIANE PIACENTINI Dou fé. 0455.01.1W0002.80808 a
—  _ . .. - =1 Iho de ZO

-da Veri
Porto Alegre. 8 de j

Em Testemunho
OliveirAna Paula Santo

Emolumentos: RS 12,20 + Selo mgital^xCs C ,90 - 13:16:

lt3A DA SILVA
19

'ütucO
604710-28765 53

D066.879

RUA SIQUEIRA CAMPOS, 1185- BAIRROCpTRO
PORTO ALEGRE - RS - FONE/FAX (51) 2121.52G0
www.tabelionslomanica.com.br

r Oui SERVIÇO NOTARpL

r\XÕTÊ5^IDM)E' 'da
MEHEQMZZO, in(h9*cU com a s«t« d#
T»bel ionato.+++++++>>-M;Í+-í-^y-^+

4.J.+.J. 4.^.4.+ , 4 +++++++++++V++
EM TESTBMÜlíWl-ri^ VERDADE

forto Pilogcn, 11 ç(«s D^lho de 2016.
Èmol R$ 6 10 (12:28:25. fu^c: 278)
Scio(s): 0453.01.160000:;.4^:^05 íR? 0,45)

VÁUDO SOMENTE SEM EMENDAS OU F

•mm
fsT BAIRRO CENTRO
fÕTAX (51) 2121.5200

SERVIÇO NOTARIAL

Reconheço « AüTE
ANTUNES MOMTZEL

setas de uso

4 4 r 4 t-+-4

+++H

k'orto

Binol

solo

VÁUDQ

RUASIQUEI
"TO^- -
^belioíia^ ____

firmas de:

indicadas com|

4 t.+4H.+4.+++4H Vf-4 4-++4-+H'

verdade '

^de ̂ ulho de 2016. ,
'^funr.: 2 78)

fâ. 42550/42551 (R$ . 9PaA
VCÕP

SEM EMENDAS OU RAg

, n.K.TA r-OK4PPniAL DO FtTAnn DO RIO GRANDE DO.SJL)
CERTIFICO O REGISTRO EM: 23/08/2016 SOB N": 4324504

Protocolo: 16/193244-4, DE 11/08/2016^
Empresa:43 2 0367535 1
lEM INSTITtJTO DE ESTUDOS
MUNICIPAIS LTDA - EPP CLEVERTON SIGIIOR

SECRETA RÍO-GERAL

(D

A Junta Comercial do Estado do Rio Grande Do Sul certifica que o documento protocolizado sob o n° 16/193244-^1, referente à empresa lEM
INSTITUTO DE ESTUDOS MUNICIPAIS LTDA - EPP, NIRE 4320367535-1, foi deferido e arquivado sob o n° 4.S24504, em 23/Ci8/20I6. A
validação deste documenta poderá ser feita no site desta Junta Comercial - http://www.jucergs.rs.gov.br/, informe o n° do protocolo e sua
chave de segurança ZCDJQ. Este documento foi autenticado e assinado digitalmente em 26/08/2016 às 14:4! s por Cleverton Sigilor —
Secretário Ceral.
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Secretaria da Micro e Pequena Empresa da Presidência da República

Secretaria de Racionalização e Simplificação

Departamento de Registro Empresarial e Integração

N°l

NIRE (da sede ou filial, quando a Código da Natureza N** de Matricula do Agente

sede forem outra UF) Jurídica Auxiliar do Comércio

43203675351 2062

1 - REQUERIMENTO

Junta Comercial do Estado do Rio Grande do aul

16/275838-3

rr-—

NOME:

ILMO. SR. PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO

lEM INSTITUTO DE ESTUDOS MUNICIPAIS LTDA - EPP

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

requer a V.S° o deferimento do seguinte ato:

:ANDE DO SUL

FCN/RE

N°DE CODIGO

VIAS DO ATO

CÓDIGO

DO ÉVENTO

RS220160Ó81111Í1

QTDÊ DÉSCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

002 ALTERACAO

CONSOLiüAGAG DE CONTRATO/ESTATUTO

PORTO ALEGRE - RS

Local

23 Setembro 2016

Representante Legal da Empresa / A^nte Auxiliar do Comércio:

Nome: DARCI REAU /
Telefone de Coi3>étQrí5T)\30yrS^5
Assinatura:

Data

INTA CÓMERCIÀL ) e i

«JGULAR

Empre arial(als) igual(ais)ou semelhante(s):

□

-k

C JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL )

CERTIFICO O REGISTRO ÈM: 17/10/2016 SOB N°: 4348837

Protocolo: 16/275838-3, DE 06/10/2016

Sn^rGsa:43 2 0367535 1
TEM INSTITUTO DE ESTUDOS

MUNICIPAIS LTDA - EPP

t/
CLEVERTON SIGNOR

secretArio-geral

□t/NAO / —/

Data Responsável

Q NÃO / /
Data Responsável

Responsável

DECISÃO SINGULAR
Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

3® Exigência2® Exigência 5® Ekigencia4® Exigência

i Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se. Zetcca

5® E.xigenaa

□
4® Exigência

□
3® Exigência

□
DECISÃO COLEGIADA

□ Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)
□ Processo deferido. Publique-se e arquive-se.
□ Processo indeferido. Publique-se.

2® Exigência

□

VogaiVogai

TurmaPresidente da

A Junta Comercial do Estado do Rio Grande Do Sul certifica que o documento protocolizado sob o n° 16/275838-3, referente à empresa IBM
INSTITUTO DE ESTUDOS MUNICIPAIS LTDA - EPP, NIRE 4320367535-1, foi deferido e arquivado sob o n°'4348837, em 17/I0/20I6. A
validação deste documento poderá ser feita no site desta Junta Comercial - http://www.jucergs.rs.gov.br/, informe o n° do protocolo e sua
chave de segurança L6C60. Este documento foi autenticado e assinado digitalmente em 25/10/2016 às 15:49, por Cleverton Signor —
Secretário Ceral.
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EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

De:

Enviado em:

Para:

Assunto:

lEM <inscricao@iem.inf.br>

quinta-feira, 14 de abril de 2022 10:50 |
EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI í

Inscrição em Curso; PRESENCIAL - Licitação de Medicamentos: exigências|da
Lei N.°14.133/21 e orientação jurisprudencial |

01'

:^l;n s c.r i(?ârg f e i t a, p e I o' $ i t i ■ ,d .o 14/'Q4,/2a22; à's

Olá, Eduardo Duarte Scheivaraski.

I
Seus dados foram cadastrados para participação no curso, conforme informações abaixo. i

i
I

PRESENCIAL - Licitação de A/ledicamentos: exigências da
Lei N.°14.133/21 e orientação jurisprudencial (Código: 816)

i  I

Data: 03/05/2022 até 04/05/2022.

Investimento: R$ 3.450,00.

}cai:

JAMU

Endereço:

RUA dos Andradas 1234/8° andar

Bairro Centro - Porto Alegre - RS

Responsável: Eduardo Duarte Scheivaraski

Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL PE PIEM

CNPJ:. 76,002.666/0001-40

Endéreço: rua laranjeria, 366 / Sede municipal

Cidade:.FAZENDA RIO GRANDE Estado: PARANÁ



CEP: 83820-472

E-mail: eduardo.scheivaraski@pien.pr.gov.br Fone: (41) 9976-69008

Participantes:

Eduardo Duarte Scheivaraski (LICITAÇÕES)
Leticia Aparecida Fuerst (Jurídico)
Marcos Aurélio Meíenek (licitações)
Gabriela Tambosi (FARMÁCIA)
Fabiuia Gabrielli Sura (adm saúde)

033

IMPORTANTE!

O boleto será enviado para o e-mail indicado na inscrição após 1 dia útil.
Sua inscrição só será efetivada após a confirmação integral do pagamento.

E-mail automático! Favor não responder. Em caso de dúvidas ou solicitações entrar em
contato pelo e-mail iem@iém.inf.br ou pelo telefone (51) 3778 1188.

Atenciosamente,

lEM - Instituto de Estudos Municipais.

www.iem.inf.br



Inscrição em Curso: PRESENCIAL - Licitação de Medicamentos: exigências da Lei i
j

034

N.°14.133/21 e orientação jurisprudencial j

lEM <inscricao@iem.inf.br>

Qui, 14/04/2022 10:50

Para: LETICIA APARECIDA FUERST <leticja.fuerst@pien.pr.gov.br>

^iiLogo lEM

Inscrição feita pelo Site do lEM em 14/04/2022, às 10:50:13

Olá, Leticia Aparecida Fuerst.

Seus dados foram cadastrados para participação no curso, conforme informações
abaixo.

PRESENCIAL - Licitação de Medicamentos: exigências
da Lei N.°14.133/21 e orientação jurisprudência!
(Código: 816).

Data: 03/05/2022 até 04/05/2022.

Investimento: R$ 3.450,00.

Local:

AIAMU

Endereço:

RUA dos Andradas 1234/8° andar

Bairro Centro - Porto Alegre - RS 1

Responsável: Eduardo Duarte Scheivaraski

Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEM

CNPJ: 76.002.666/0001-40

Endereço: rua laranjeria, 366 / Sede municipal

Cidade: FAZENDA RIO GRANDE Estado: PARANÁ

CEP: 83820-472



E-mail: eduardo.scheivaraski@pien.pr.gov.br Fone: (41) 9976-69008

Participantes: 0 3 5

• Eduardo Duarte Scheivaraski (LICITAÇÕES)
• Leticla Aparecida Fuerst (Jurídico)
• Marcos Aurélio Meienek (licitações)
• Gabriela Tambosi (FARMACIA)
• Fabiuia Gabrielli Sura (adm saúde)

IMPORTANTE!

O boleto será enviado para o e-mail indicado na inscrição após 1 dia útil.

Sua inscrição só será efetivada após a confirmação integral do pagamento.

E-mail automático! Favor não responder. Em caso de dúvidas ou solicitações
entrar em contato pelo e-mail iem@iem.inf.br ou pelo telefone (51) 3778 1188.

Atenciosamente,

lEM - Instituto de Estudos Municipais.

www.iem.inf.br
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Prefeitura de

PIÊN

município de PIENi
' I

ESTADO DO PARANA

DIVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

PROTOCOLO N° 1116/2022

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

() Convite (  ) Concorrência
1

(  ) Pregão Presencial (  ) Concurso ;

() Pregão Eletrônico 0 Dispensa de Licitação

() Tomada de Preços (X) Inexigibilidade de Licitação

1) OBJETIVO: Pagamento de 05 (cinco) inscrições no curso Licitações em
Medicamentos e orientação jurisprudencial, que será realizado em Porto Alegré-RS!

2) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 3.450,00 (Três mil quatrocentos e cinqüenta
reais).

i

3) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.'

4) dotação ORÇAMENTÁRIA: Conforme LDO 2022 1

Funcional

03.001.04.122.0003.2004. 3390-39. 48.00

5) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

(<^Há disponibilidade
(.) Nãó há disponibilidade

José L^z-de'Barres
Contado/^C/PR 049922/O-8

/^Matricula 35076-1

6) RECURSOS FINANCEIROS
(  ) Há^previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo
com-a disponibilidade
(  ) Não há previsão recursos financeiros

7) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgãp
solicitante, de acordo Com as inforrrnaçoes cônlt^tes no processo e epígrafe, eiin
conformidade com o que dispões os |^ys\ 16 |e 17 oKLC 101/00.

19/04/2022

Claudemir Jqsé de Andrade

Secretário Municipal^ Administração e Finanças
Decreto 02)2021

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centra - Cep: 83860-000



Prefeitjja de secretaria de Administração e Finanças

PIEN Assessoria de Licitações e Contratos
DESPACHO DISPENSA ÓU INEXÍGIBILIDADÈ

037

PROTOCOLO NO 1116/2022
]

OBJETO: Pagamento de 05 (cinco) inscrições no curso Licitações em Medicamentos e orientação
jurisprudenciai que será reaiizado em Porto Aiegre-RS.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n° 14.133/21
Art. 74. É inexigívei a iicitação quando inviávei a competição, em especiai nos casos de: '

ili - contratação dos seguintes serviços técnicos especiaiizados de natureza predominantemente intelectual
Com profissionais òu empresas de notória especialização, vedada a inexigibiiidade para serviços de
publicidade e divulgação: i

1

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 1

RAZAO ESCOLHA DO CONTRATADO:

Tendo em vista o amplo conhecimento dos palestrantes do curso em questão, o curricuium dos mesmos sè

encontra em anexo, ambos tem experiência notável em matéria de licitações e contratações públicas. ,

i

JUSTIFICATIVA DO PREÇO '
O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da região.

JUSTIFICATIVA QUANTO A URGÊNCIA
[  ] A compra ou serviço pode aguardar o processo iicitatório regular.
[ ] Existe risco,que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares. j

DoCUMÉNte DO PROCESSO '
[ X ] Reqúérirfiento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo. !
[ ,x'] Estimativa dé despesa, que deverá ̂ er calculada na forma estabelecida nô art. 23 desta Lei. |
[x ]'Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assurriido - Informações Orçamentárias e Financeiras. '
[x ,] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária,
- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.
■[ X] Autorização da autoridade competente.
[ x ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.
[ X ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto. , '
[. ] Publicação em sítio eletrônico oficiai, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do ait. 73, § 3°|
da Lei.no 14.133/21.

.  [ ] Foi(foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s). '
[  ] Não foi (foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s). '

Piên, 19 de abril 2022.

i

MARCOS AURÉLIO MELENEK |
Presidente da Comissão Permanente de Licitações ;

Portaria n° 495, de 06 de maio de 2021. 1
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Protocolo Equiplano; 1116/2022
Assunto: '''Pagamento de 05 inscrições no curso de licitações em medicamentos e
orientação jurisprudencial (...)"
Modalidade: Inexigibilidade
Requerente: Secretaria de Educação

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para
"'Pagamento de 05 inscrições no curso de licitações em medicamentos e orientação
jurisprudencial". O processo veio acompanhado do requerimento do secretário
municipal, termo de referência, requerimento de recolhimento de taxa de inscrição,
declaração de existência de dotação orçamentária, consulta de certidões de regularidade
fiscal e trabalhista, fornecido pela Assessoria de Licitações e Contratos.

II - Passamos a análise jurídica

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever
de licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando
constitucional já enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a
expressão "ressalvados os casos especificados na legislação

Sendo assim, o legislador constitucional já previu que existem situações
excepcionais em que mesmo que haja a possibilidade de realizar a concorrência'entre
licitantes, dadas as circunstâncias ou os custos da licitação, a regra do dever de licitar é
dispensada (ou dispensável), conforme o art. 75 da Lei n° 14.133/21, sempre mediante
justificativa.

No entanto, a mesma Lei de Licitações prevê outra exceção ao dever de licitar
que se dá quanto a concoiTência não puder ser realizada e, nestes casos, aplica-se então a
"regra da inexigibilidade", constante no art. 74 do referido diploma legal, dispõe que a
licitação "É inexigível a licitação quando inviável a competição".

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto,
circunstâncias especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se revelam
inviabilizadoras de competição, afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando
numa presunção relativa de que a licitação não pode ser realizada em razão do objeto ou
em razão da pessoa ou em razão de situações excepcionais.

Quanto ao tema, a legislação preceitua no art. 74,1, da Lei n° 14.133/21, que:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos
casos de:
1 - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de
serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou
representante comercial exclusivos;

§ 1° Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a Administração

§) §n governodepien
www.pieii.pr.gov.br
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deverá demonstrar a inviabilidade de competição mediante atestado de
exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do fabricante ou outro
documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido ou prestado
por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, vedada a
preferência por marca específica.

Verifica-se, ainda, do processo administrativo que superada a indicação do
valor, há previsão orçamentária e disponibilidade de recursos, atestada pelo contador José
Luiz Barros e o Secretário de Administração e Finanças, o sr. Claudemir José de, Andrade.

Posto isto, régistra-se que a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativo,
Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, em seu art. 72 elenca os documentos necessários
para a contratação direta através de inexigibilidade:

Art. 72. o processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os
seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico.óuprojeto
executivo; i

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no
art. 23 desta Lei;

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos;
IV-demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários
com o compromisso a ser assumido;
V- comprovação de que o contratado preenche os requisitos de hàbiiitação
e qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;

VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou.ó extrato
decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do
público em sitio eletrônico oficial.

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos
da legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração
da compatibilidade de recursos orçamentários, justificativa da escolha da contratada e
documentos de habilitação jurídica fornecidos pela área de licitações e contratos'.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação depende da previsão
de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de
obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo' com o
respectivo cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de
disponibilidade orçamentária e financeira atestada pelo contador José Luiz de' Barros,
servidor do Município matrícula 35076-1. ' ;

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a
obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para,que as
contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária,
vejamos:

@ ü governodepien
www.pion.pr.gov.br
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Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que
acarrete aumento da despesa será acompanhado de: (Vide ADI 6357)
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva
entrar em vigor e nos dois subseqüentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade
com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa do Secretário de
Administração e Finanças Claudemir José de Andrade, para o início dos trabalhos
licitatórios, atestando a existência de recursos e a regularidade orçamentária para
contratação.

Por fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê
que se o gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados
expressamente neste diploma, o contratado e o agente público "responderão
solidariamente pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais
cabíveis'".

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime
previsto no art. 337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e ò agente
público responsável poderão responder pelo eventual dano causado ao erário. ;

III - Conclusão

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende os princípios
insculpidos no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos
pela legalidade do pagamento de 05 inscrições no curso de licitações em medicamentos
e orientação jurisprudencial, através de INEXIGIBILIDADE de licitação em razão da
inviabilidade de competição, para atender a demanda apresentada pela Secretaria de
Administração e Finanças, com base no permissivo legai expresso no capuí do art.
74,1 da Lei n" 14.133/21.

Recomendo ao Departamento de Licitações que, proceda divulgação em sítio
eletrônico oficial do ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do
contrato, nos termos do parágrafo único do art. 72, da Lei de Licitações e Contratos
Administrativos.

O presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado, a dar
subsídios a decisão da autoridade a que se destina e cinge-se, exclusivamente, de estudo
dos contornos jurídicos, da legislação e jurisprudência em tomo do assunto em comento.

S.M.J. É o parecer.

Piên, 20 de abril de 2022.

Calebe FrJnça Costa
Procurador Jurídico

OAB/PR 61.756

^ ü goN arnodepien
www.pit n.pr.gov.br n"
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município de píen
ESTADO DÓ PARANÁ

PROTOCOLO N° 1116/2Ó22

TERMO DE INÈXiGlBILlDADÉ DE LICITAÇÃO 32/2022

Irièxigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74°, caput i da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Inexigibilidade de licitação para pagárhento de 05 (cinco) inscrições 'de servidores ho

curSo Licitação em Medicamentos e orientação jurisprudencial que Será realizado em Pórto
•i ' ' ■ i ' '

Âíégrè- RS Conforme solicitação da Secretaria Municipal de Administração e Finanças.

PESSOA JURÍDICA: INSTITUTO DE ESTUDOS MUNICIPAIS- lEM
GNPJ:02.10.921/0001-86

VALOR: R$ 3.k5Ò,O0 (Três mil quatrocentos è cinqüenta reais)
i  ■

bótáção Orçámentária:

Furtclonal

03.001.04.122.0003.2004. 3390-39. 48.00

Òòridiçãò de Pagaifiento: Depósito bancário em até 30 diâs após o recebimento da N.F.

■  i

, Piên/PR, 20/04/2022 i
I

I

t  I

Maicon Gròsskopf

Prefeito Muríicipal

!  I



è Prefeituradê

PIÊN SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FÍNANÇÁS

'  i ■
Compras e Licitações

TERMO DÈ RATIFICAÇÃO

Ratifico por este termo, a Inexigibiiidade de Licitação N° 32/2022, que tem; como objeto
bagartierito de'05 (cinco) inscrições de servidores no Curso Licitação em Medicaméhtbs e
orientação jurisprudência! que será realizado em Porto Alegre-RS. Conforme Splicitàção dã
Secretaria Municipal de Adrninistração e Finanças , erh favor da prOponentèlINSTiTUTp
dE ESTUDOS MUNICIPAIS- lEM - CNPJ: 02.310.921/0001-86 no valor total de R$
3.450,00 (Três^ rnil quatrocentos e. cinqüenta reais), cOm base no Art. 74, cáput, I dã Lei
Federal 14.133/21 e suas alterações posteriores, de acordo Com parecer dai Procuradoria
JurídiCá è tendo em vista os eléftiehtos qiie instruern o protocolo adniiniStrativO à°
1116/2022 i ■ i '

t Maicon Cròsskopf

Prefeito Municipal
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Preferturade

™l Pl^i^ SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA

Ihexigibilidade de Licitação N° 32/2022 |

PROTOCOLO: 1116/2022 I
Objeto: Inexigibilidade de Licitação para pagamento de 05 (cinco) inscrições no curso dê
licitação em 'medicamentos e orientação jurisprudência! que será realizado em Porto
Alegre-RS. Conforme solicitação da Secretaria Municipal de Administração e f-inanças. ;

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR. !

PESSOA JURÍDICA: INSTITUTO E ESTUDOS MUNICIPAIS-IEM :
CNPJ: 02.310.921/0001-86 i

VALOR: R$ 3.450,00 (Três mil quatrocentos e cinqüenta reais)

AUTORIZAÇÃO: 20/04/2022
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XV - proceder, no que couber, o processamento de requerimentos para
a regularização fundiária, conforme previsto na Lei Federal n°13.465,
de 11 de julho de 2017;
XVI - proceder com a notificação dos proprietários e confinantes
indicados no processo de regularização apresentado à Comissão;
XVII - indicar medidas necessárias para adequações e intervenções a
serem executadas, sempre que possível, na hipótese de não ser
aprovado o projeto de regularização;
XVIII - nos casos de Reurb-S que forem executados pelo Município,
dar conhecimento ao Prefeito dos encargos que o Município assumirá,
bem como o seu desembolso necessário, propondo um cronograma
físico-financeiro de execução;
XIX - assistir ao Prefeito, naquilo que disser respeito à Reurb.

Art. 3° A Comissão Permanente reunir-se-á ordinariamente

semestralmente e extraordinariamente sempre que necessário,
mediante convocação do Presidente.

Art. 4° Ficam nomeados para compor a Comissão Permanente de
Assuntos Fundiários:

I - Representantes da Secretaria de Planejamento: Carolina da Rosa
Conceição Baptista (titular) e Fernanda Buba (suplente);
n - Representantes da Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente:
Cristiane Telma Abuda (titular) e Alexandre Forteski de Oliveira
(suplente);

- Representantes da Secretaria de Assistência Social e Defesa
il: Alessandra Brunnquell Gmber (titular) e Luz Marina Voigt

Cordeiro Nader (suplente);
IV - Representantes da Secretaria de Administração: Mareia Zigovski
(titular) e Esdras Rya Rocha Cmz (suplente);
V - Representantes da Procuradoria Jurídica; Letícia Aparecida Fuerst
(titular) e Katia Rejane Nenevê (suplente).

Parágrafo único. Fica nomeada a servidora Leticia Aparecida Fuerst
como Presidente da Comissão Permanente de Assuntos Fundiários.

Art. 5° Cabe ao representante titular da Secretaria de Assistência
Social e Defesa Civil as seguintes atribuições:
I - executar as funções de apoio técnico e administrativo e promover o
controle dos prazos;
n - registrar a entrada e tramitação dos processos de Remb;
ni - elaborar a pauta de cada reunião;
IV - elaborar os extratos e atas, e arquivar os assuntos tratados em
cada reunião.

Art. 6° A participação na Comissão Permanente será considerada de
relevante interesse público, sendo vedada sua remuneração a qualquer

Art. 7° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 8° Fica revogado o Decreto n° 147, de 18 de junho de 2021.

Piên/PR, 18 de abril de 2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publique-se e registre-se

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

^Republicado por incorreção
Publicado por:

Leticia Aparecida Fuerst
Código Identificador:68F320FA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 31/2022

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA

Inexigibilidade de Licitação N° 31/2022
O '4 4

PROTOCOLO: 1040/2022

Objeto: Inexigibilidade de lieitação para pagamento de firanquia troca
do para-brisa do veiculo Gol placa BBV-961° e da Ambulância placa
BCF-6020. Conforme Solicitação da Secretaria Municipal di; Saúde.

í

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÍIN-PR.

PESSOA JURÍDICA: JOSMIL LOJA DE PEÇA^l PARA
VEÍCULOS LTDA. í
CNPJ: 80.104.045/0001-45

VALOR: RS 120,00 (cento e vinte reais).
VEÍCULO GOL TRENDLINE 1.0 PLACA BBV-9610

I

PESSOA JURÍDICA: JOSMIL LOJA DE PEÇAS PARA
VEÍCULOS LTDA. i
CNPJ: 80.104.045/0001-45 '
VALOR: R$ 500,00 (Quinhentos reais).
VEÍCULO AMBULÂNCIA RENAULT MASTER FURGÃO
PLACA BCF-6020 ' ;

AUTORIZAÇÃO 20/04/2022
Public'ado por:

Eduardo Duarte Schsivaraski

Código Identificador:45C31902

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 32/2022

Comissão Permanente de Licitações '
I

CONTRATAÇÃO DIRETA

I

Inexigibilidade de Licitação N° 32/2022

PROTOCOLO: 1116/2022

Objeto: Inexigibilidade de Licitação para pagamento de 05 (cinco)
inscrições no curso de licitação em medicamentos e orientação
jurispradencial que será realizado em Porto Alegre-RS. Conforme!
solicitação da Secretaria Municipal de Administração e Finançiis.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.
1

PESSOA JURÍDICA: INSTITUTO E ESTUDOS MUNIOJPAIS-
lEM j
CNPJ: 02.310.921/0001-86 |
VALOR: R$ 3.450,00 (Três mil quatrocentos e cinqüenta reais)

AUTORIZAÇÃO: 20/04/2022
Publicaclo por: ,

Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:75D58659

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 33/2022 ;

Comissão Permanente de Licitações
1

CONTRATAÇÃO DIRETA
!

Inexigibilidade de Licitação N° 33/2022
PROTOCOLO: 1113/2022

I
Objeto: Inexigibilidade de Licitação para contratação de mão d; obra
especializada para manutenção corretiva de 05 (cinco) geladeiras para
armazenamento de vacinas -RL INDREL. Conforme solicitação da
Secretaria Municipal de Saúde.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-I'R.

PESSOA JURÍDICA: MARCOS OSIRES NUNES
CNPJ: 81.742.751/0001-85

VALOR: R$ 3.235,00 (Três mil duzentos e trinta e cinco reais)
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Detalhes processo llcitátório

Entidade ;Executora

Ano*

NO licitãção/dispensa/inexigibilidade*

I

Modalidade*

Número edital/processo*

-Informações Gerais-

MUNICIPIO DE PIEN

2022

32

Processo Inexigibilidade

032/2022

Instituição Financeira

Contrato de Empréstimo

-Recursos provenientes de organismos internacionais/muttilaterals de crédito"

45

Voitar

Descrição Resumida do Objeto*

Dotação Ore amentária*

Preço máximo/Referência de preço -

I  R$*

Data Publicação Termo ratificação

Data de Lançamento do Edital

Data da Abertura das Propostas

Pagamento de 05 (cinco) inscrições de servidorês no curso Licitação em

Medicamentos e orientação jurisprudenciai que será realizado em Porto Alegre- RS

Conforme solicitação da Secretaria Municipal de Administração e Finanças.

0300104122000320043390394800

3.450,00

22/04/2022

Há itens exciusivos para EPP/ME? i

[  Há cota de participação para EPP/ME? i

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME? ;

Há prioridade para aquisições de microempresas regionais ou iocais? I

Percentual de participação: q^qo

Data Canceiámento

CPF: 966354958 fLoaoutf

i  !
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município DE PIEN - PR
CNPJ: 76002666000140 lE; ISENTO

Endereço: RUA AMAZONAS, 373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Plên
Fone: 41 36321136 Fax: (41)3632-1148

NOTA DE EMPENHO

04i7

Núrrero

2821/2022

Tipo

Ordinário

Eiritido em

25/04/2022

Requisição N°

1904

Rei/. Conpra

59304 :

Licitação —^
Tipo

Processo inexigibiiidade

Contrato/Aditivo

Seqüência Contrato

Número

32/2022 de 20/04/2022

Aditívo Início da vigência Fim da vigência Fim da vig. atualizada Início da execução Fim da execução Fim da exe. atualizalja

Credor — —

Fornecedor

IBVI- INSTITUTO DE ESTUDOS MUNICIPAIS LTDA

Endçreço

RUA GENERAL BENTO MARTINS, 24 - SALA 303 E 304

ÇidadeAJF

Porto Alegre/RS

Classificação da despesa -

CEP

90010-080

Fone

Matrícula CPF/CNPJ

11300-0 02.310.921/0001-86

fía/rro

CEMTRO

Tipo de conta bancária Banco Agência Conta \

l

03 SECRETARiA DE ADMiNiSTEiAÇÃO E FINANÇAS

03.001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

04.122.0003.2004 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

3.3.90.39.48.00 SERVIÇO DE SELEÇÃO ETFEINAMENTO

íialdo anterior)

R$ 15.550,014

Valcfempwliadq

R$ :í.450,00

660 00000 Recursos Ordinários (Livres)

Do Exercício

Outras informações

~] ["Sal do atuai

R$12.100,04

Histórico .

Código Nome
T4

Marca UM Quantidade Vaior \'aiortotai

24200 Pagamento de 05 (cinco) Inscrições de servidores municipais nd
curso ■rx

,^'<;í^3,.:::,.INSCR
..- -V " í ^

presencial - "Licitação de Medicamentos: exigências "da Lei n° is 1 "

1,0000 3.450,0000 13.450,00

14.133/2021 e orientação jurlsprudenclal"..'> [
Local: Porto Alegre/RS , 'p:
Data:'.03/05 é 04/05 ' ' "

Certidão.
V'/..""i

Número

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS
CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

■i;Vaitdadè

<%- r
-■ ,11848696/2022

'04CEC48D.FE89.D72A
10/10/2022
18)09/2022

Forma de pagamento:. EM ATÉ 30 DIAS
I ocal de entrega: èECRETÃRIA DE ADMINISTRAÇÃO

MAICON GROSSKOPF
PREFEITO

CLAUDEMIR JOSE DE ANDRADE
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

JOSE LUIZ DE BARROS
CONTADOR

rQUipiaiiO


